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4.1  Princípios gerais
A UA e os órgãos da ONU reconhecem quatro princípios gerais sobre os direitos das 
crianças: não-discriminação; melhor interesse da criança; direito à vida, sobrevivência e 
desenvolvimento; e o direito de ser ouvido. Estes princípios definem as formas de gozo 
dos direitos das crianças em todo o continente.

4.1.1  Não-discriminação

Toda criança tem direito ao gozo de direitos e liberdades reconhecidos e garantidos na 
Carta, independentemente da raça, etnia, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou 
outro tipo de opinião, origem nacional e social, fortuna, nascimento ou outro estatuto da 
criança ou dos seus pais ou tutores legais31. Qualquer distinção, exclusão ou restrição 
feita com base em qualquer um dos motivos acima mencionados, que tenha por efeito ou 
finalidade prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício por uma criança, dos 
direitos humanos, liberdades fundamentais, com base na igualdade com outra criança, 
equivale a discriminação.

Na redacção do Comité de Peritos, o direito à não-discriminação é um direito não-
derrogável que não permite decisões e práticas negociais. É de notar que a norma 
contra a discriminação acomoda tratamento diferenciado favorável às crianças com 
necessidades especiais e crianças com deficiência. A obrigação de não discriminação 
exige particularmente que os Estados Partes identifiquem activamente as crianças ou 
grupos de crianças para quem o reconhecimento e a realização dos seus direitos pode 
exigir medidas especiais, incluindo crianças mais pobres e marginalizadas de África 
(crianças rurais, crianças com deficiências, crianças de mães presas, crianças em 
movimento e muitas outras). 

Em princípio, a lei contra a discriminação é um imperativo constitucional habitual nos 
países africanos que também encontra expressão na legislação e nos documentos 
políticos. Em geral, é proibido submeter as crianças à discriminação por motivos tais como 
origem, sexo, religião, crença, costume, língua, opinião, consciência, cor, nascimento, 
estatuto social, político, económico ou outro, raça, deficiência, tribo, residência ou vínculo 
local. 

Todavia, ainda existem vários aspectos da lei, bem como práticas que se manifestam 
como discriminação contra raparigas e rapazes. As raparigas ainda sofrem uma 
desvantagem injusta, 30 anos após a adopção da Carta. Por exemplo:

• Embora a Constituição das Comores de 2001 reconhece a igualdade entre os sexos, 
ainda assim vários diplomas legais não reconhecem este mesmo princípio. Em 
questões relacionadas com a herança, um rapaz beneficia duas vezes mais do que 
outra criança do sexo feminino.

• No Código de Família das Comores não existe nenhuma disposição que garanta 

CAPÍTULO QUATRO
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que crianças nascidas fora do casamento, gozem dos mesmos direitos tal como as 
crianças nascidas dentro do casamento. 

• O Comité de Peritos considerou a Lei da Nacionalidade Sudanesa como 
discriminatória com base no género, porque trata uma criança nascida de um 
pai sudanês de forma diferente de uma criança nascida de uma mãe sudanesa. 
Uma criança nascida de uma mãe sudanesa tem que passar por processos 
administrativos para adquirir a nacionalidade por nascimento. Uma alteração da Lei 
da Nacionalidade previa ainda a revogação automática da nacionalidade sudanesa 
das crianças nascidas de pais Sul Sudaneses, mas não se aplicava a outras 
crianças. Esta situação foi considerada discriminatória, na medida em que resultou 
na privação arbitrária da nacionalidade sudanesa a filhos de pais sul sudaneses, 
com base na origem dos seus pais. 

• O Comité de Peritos também considera que a exigência imposta pelo governo do 
Quénia aos Quenianos-Nubianos que carecem de verificação da origem dos seus 
avós para a aquisição de documentos de identificação, injusta e discriminatória com 
bases étnicas e afiliação religiosa (ACERWC 2011a).

• O Comité de Peritos também manifestou preocupação contra as disposições do 
Código da Família Argelino “que continua a discriminar as raparigas e mantém 
discriminação grave em função do sexo, com impacto negativo sobre os direitos da 
criança”(CRC Comittee 2012, parágrafos 11, 29 e 30).

• O Comité de Peritos constatou que as raparigas grávidas são discriminadas no 
sector da educação e levantou esta preocupação com a Tanzânia e Moçambique, 
entre outros. 

• O Comité de Peritos constatou também que alguns países discriminam crianças 
nascidas fora do casamento, não protegendo-as contra normas culturais 
discriminatórias contra crianças nascidas fora do casamento. Por exemplo, levantou 
recentemente a questão da falta de lei sobre a protecção das crianças nascidas 
fora do casamento na Zâmbia.  

Embora muitas leis africanas estejam em conflito com os princípios básicos da Carta 
Africana e outros tratados sobre direitos humanos, alguns estados estão a rever as suas 
leis para eliminar a segregação e promover a acção afirmativa. Em 2012 e 2015, o Quénia 
efectuou alterações à sua Lei de Cidadania e Imigração de 2011, para permitir o registo, 
como cidadãos, a todos os filhos de todos os cidadãos por registo, independentemente 
do seu sexo. Esta situação inverteu a discriminação contra crianças nascidas de pais 
estrangeiros ao abrigo da Lei de Registo de Nascimentos e Óbitos. 

Na maioria dos países, as normas e práticas culturais perpetuam a discriminação no 
que tange ou direito de sucessão, casamento e herança de bens e propriedades. Isto 
é exacerbado quando o quadro legislativo permite que as leis consuetudinárias operem 
em paralelo nestes aspectos da vida. No Burundi, a herança é regida nos termos 
do direito consuetudinário que discrimina as raparigas. Na Zâmbia e no Botswana, 
as leis consuetudinárias são aplicáveis em casos de herança e estas normas são 
discriminatórias contra as raparigas. Outro exemplo é que as raparigas no Lesoto são 
excluídas do direito de sucessão, e há uma disparidade gritante nos serviços disponíveis 
para as crianças urbanas e rurais em vários países (vide, por exemplo, ACERWC 2014b). 
As crianças nascidas fora do casamento no Lesoto também enfrentam discriminação, 
porque recebem nomes depreciativos e embaraçosos, que complicam o seu 
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desenvolvimento social e bem-estar. Em 2015, o Lesoto concordou com a recomendação 
do Comité de Peritos no sentido de punir a discriminação, tornando-a um delito passível 
de julgamento ao abrigo da Lei de Protecção e Bem-Estar da Criança, 2011 num futuro 
próximo. 

Na África do Sul, o Supremo Tribunal declarou o princípio da primogenitura, no contexto 
do direito consuetudinário das sucessões, como estando claramente em conflito com a 
Constituição.32 O Tribunal explicou o efeito da Lei da Reforma do Direito Consuetudinário 
das Sucessões, Lei 11/2009 (RCLSA), que entrou em vigor a 20 de Setembro de 2012. A 
lei introduziu uma nova era no direito consuetudinário de sucessão. Harmonizou o direito 
comum e o direito consuetudinário da sucessão sem testamento e previu diferenças 
em função da filiação cultural. Por exemplo, se alguém que vivia no sistema de direito 
consuetudinário morresse sem testamento válido, os seus bens deviam ser transferidos 
nos termos da Lei de Sucessão sem testamento, mas obedecendo certas modificações 
típicas do direito consuetudinário. As mulheres e crianças também foram especificamente 
incluídas na definição de descendentes, na secção 1 da referida lei. Este caso ilustra que 
o direito consuetudinário pode eventualmente ser domesticado. 

Por outro lado, embora todos os países tenham algumas disposições contra a 
discriminação, existem grandes lacunas no que diz respeito à consolidação constitucional 
contra a discriminação com base na deficiência, uma vez que apenas 21 países previram 
este aspecto nas suas Constituições. Estes países são a Argélia, Angola, Burundi, Egipto, 
Eritreia, Gâmbia, Gana, Quênia, eSwatini, Lesoto, Malawi, Nigéria, Ruanda, Seychelles, 
Serra Leoa, Somália, África do Sul, Sudão do Sul, Uganda, Zâmbia, Zimbabwe, enquanto a 
Tanzânia e Togo proíbem a discriminação com base na deficiência.

4.1.2  O Interesse superior da criança:

O princípio do interesse superior da criança foi abraçado e incluído nos quadros 
normativos da maioria dos países como elemento primordial em todas as questões 
relativas à criança. O princípio do “melhor interesse” serve como princípio fundamental 
em ambos instrumentos. O artigo 4 da Carta estabelece que “o interesse superior 
da criança será a principal consideração em todas as acções relativas à criança” o 
que implica que tem prioridade sobre todas as outras considerações. O artigo 3(1) da 
CDC estabelece que “em todas as acções relativas às crianças, quer empreendidas 
por instituições públicas ou privadas, de assistência social, tribunais, autoridades 
administrativas ou órgãos legislativos, o interesse superior da criança deve ser a 
consideração primordial”. Deste modo, Carta tem este princípio ainda mais firme e 
reforçado em comparação com o contido na Convenção. 

O princípio do interesse superior da criança tem origem no direito da família nas cláusulas 
matrimoniais, em relação a questões de custódia e tutela (ACPF and EAC 2018). Tanto 
a Carta como a Convenção elevaram a importância deste princípio, alargando a sua 
aplicação em todos os assuntos relacionados com a criança, em todas as esferas da 
sua vida.  O princípio do interesse superior destina-se a manter a criança sempre à frente 
de todas as actividades judiciais, administrativas e legislativas. O quadro 4.1 apresenta 
detalhes de em 43 países africanos que reconhecem o princípio do interesse superior 
como direito consagrado nas suas Constituições e legislações centradas na criança. 
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Apesar deste reconhecimento, os órgãos dos tratados sobre direitos humanos 
manifestaram a sua preocupação pelo facto de o princípio nao estar suficientemente 
integrado nas políticas, programas e processos de tomada de decisão. Por exemplo, o 
Comité e Peritos manifestou preocupação pelo facto de algumas disposições do Direito 
de Família argelino que prevêem que o guardião do menor é o seu pai, enquanto a mãe 
só pode ser guardiã após a morte do pai, comprometer o interesse superior da criança, 
no contexto das decisões relativas à guarda dos menores (ACERWC 2015ª, para 15).36 
Na Eritreia, o Comité Peritos sobre os Direitos da Criança lamentou que o princípio do 
interesse superior não esteja devidamente representado nas disposições jurídicas sobre 
os direitos da criança no país, daí a sua relegação pelos órgãos judiciais e administrativos 
(ACERWC 2017, paragrafo 7). Do mesmo modo, nas suas Observações Finais sobre 
o terceiro e quarto relatórios periódicos combinados do Egipto em 2011, o Comité da 
CDC manifestou preocupação pelo facto de o princípio “não ser bem compreendido e 
conhecido entre as autoridades estatais e permanecer insuficientemente integrado nas 
políticas, programas e processos de tomada de decisão” (Comite DC 2011b, 36 e 37).37

4.1.3  O Direito à vida, sobrevivência e desenvolvimento

O Artigo 5 da Carta Africana dos Direitos da Criança e Bem-estar da Criança determina 

QUADRO 4.1

Países que consagram o princípio  
do interesse superior na sua legislação

Argélia, Angola, Benin, Botsuana, Burkina Faso, Burundi, Cabo Verde, Republica do Congo, 
RDC, Egipto, Eritrea, Etiópia, Gabão, Gambia, Gana, Guine, Quênia, eSwatini, Lesoto, Libéria, 
Líbia, Madagascar, Malawi, Mali, Mauritânia, Maurícias, Marrocos, Moçambique, Namíbia, 
Nigéria, Ruanda, São Tome e Príncipe, Senegal, Serra Leoa, Africa do Sul, Sudão do Sul, 
Sudão, Tanzânia, Togo, Tunísia, Uganda, Zâmbia e Zimbabwe. 

Desta lista, os seguintes países reconhecem o princípio do melhor interesses apenas como 
fundamental, em vez de primordial, em questões sobre a criança. 

•  Burundi

•  República do Congo

•  RDC

•  Etiópia 

•  Quénia 

•  Ruanda 

•  São Tomé e Príncipe 

•  Sudão do Sul 

•  Tanzânia 

•  Burundi  

•  Uganda

No Malawi, este princípio foi aplicado pela primeira vez pelo Tribunal Supremo, num processo 
de adopção, e mais tarde foi incorporada na Legislação de Menores.33 

No Senegal, princípio do melhor interesse está previsto na Lei sobre HIV,34 enquanto na 
Zâmbia, está prevista no Matrimonial Causes Act.35
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que toda criança tem um direito inerente à vida, que deve ser protegido por lei. Os 
Estados Parte são obrigados a garantir, o máximo possível, a sobrevivência, protecção 
e desenvolvimento da criança. A Carta proíbe ainda a pena de morte com base em 
crimes cometidos por crianças. O Comité de Peritos explicitou ainda mais sobre este 
direito apelando aos Estados Partes que orientem as suas acções de implementação 
no sentido de alcançar o melhor desenvolvimento para todas as crianças, incluindo o 
desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral, psicológico e social. Nesta conformidade, 
o direito à vida foi consagrado nas Constituições de todos os países africanos, como 
direito inviolável. Embora não seja especificamente dedicado às crianças, este é 
um direito que se aplica a todas as pessoas, incluindo as crianças. A sobrevivência 
e o desenvolvimento físico, psicológico e espiritual da criança é uma preocupação 
prioritária no discurso de governação dos direitos da criança entre os países africanos. 
Entretanto, embora todos os países africanos tenham leis sobre o direito à vida, ainda 
há muito que fazer em termos de medidas legislativas, em relação à sobrevivência e ao 
desenvolvimento das crianças. 

QUADRO 4.2

Exemplos de casos de medidas legislativas sobre  
o direito das crianças à sobrevivência e ao desenvolvimento

EGIPTO: Artigo 3(3) da Lei da Criança, de 2008, prevê o direito das crianças à vida, 
sobrevivência e desenvolvimento, num ambiente familiar propício.

ETIÓPIA E ERITREIA: O pai e a mãe são conjuntamente obrigados a desempenhar as funções 
de guardião e tutor da criança. 

GANA: A Secção 6(3)(b) da Lei da Criança, de 1998, coloca aos pais responsabilidades 
para com os seus filhos, que incluem o dever de proporcionar boa orientação, cuidados, 
assistência e manutenção e garantia da sobrevivência e desenvolvimento da criança.

QUÉNIA: A Constituição do Quénia prevê o direito das crianças aos cuidados paternos na 
secção 54(1)(e) sobre o direito da criança aos cuidados e protecção dos pais, “o que inclui 
a igual responsabilidade da mãe e do pai de cuidar da criança, quer sejam ou não, casados, 
um com o outro”. 

LESOTO: Nos termos da Secção 22(C) da Lei de Protecção e Bem-Estar da Criança, 2011, o 
Estado tem o dever de formular políticas que garantam a sobrevivência e o desenvolvimento 
da criança.

MALAWI: De acordo com a Secção 3(1)(b)(ii) da Lei de Cuidados, Protecção e Justiça 
da Menores, 2010, os pais são obrigados a fornecer orientação, cuidados, assistência e 
manutenção adequados à criança, para assegurar a sua sobrevivência e desenvolvimento, 
incluindo, em especial, alimentação adequada, vestuário, abrigo e cuidados médicos.

ÁFRICA DO SUL: A Lei de Prestação de Alimentos, 2015, prevê que quem não cumprir uma 
ordem judicial de pagamento de pensão alimentar incorre ao crime e é culpado por infracção 
e, por conseguinte, sujeito a multa ou pena de prisão.

TANZÂNIA: a Lei da Criança também prevê o pagamento de pensões de alimentos e 
determina que o processo para pagamento de pensão alimentar pode ser instaurado contra 
qualquer pessoa elegível para sustentar ou contribuir para o bem-estar da criança.
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Quarenta e dois países aboliram a pena de morte, exceptuando o Botsuana, Comores, 
RDC, Egipto, Etiópia, Lesoto, Malawi, Nigéria, Somália, Sudão do Sul, Sudão, Uganda e 
Zimbabwe, apesar de na maioria destes países a pena de morte não existir na prática 
(Amnistia Internacional 2019). A pena de morte contra crianças, é proibida em todos 
os países, excepto no Egipto e na Nigéria. No Zimbábwe, a proibição da pena de morte 
abrange todas pessoas com idade inferior a 21 anos.38 No Botswana, a pena capital 
contra crianças é parcialmente proibida, uma vez que está sujeita a autorização do 
Presidente.39 Na Gâmbia, o governo impôs uma moratória contra a pena de morte, com 
vista à sua abolição jurídica.  

4.1.4  O Respeito pelas opiniões da criança

Como sujeitos e não como objectos, as crianças têm opiniões sobre assuntos que as 
afectam. O artigo 7 da Carta Africana dos Direitos e Bem-estar da Criança defende o 
direito à liberdade de expressão para as crianças. Este artigo afirma que “toda a criança 
capaz de comunicar as suas próprias opiniões tem direito de exprimir livremente as 
suas opiniões, sobre todos os assuntos, e de divulga-las, sem prejuízo das restrições 
prescritas por lei”. De acordo com o Artigo 12(1) da CDC, os Estados Partes são 
obrigados a assegurar à criança capaz de formar as suas próprias opiniões, o direito 
de as expressar livremente em todos os assuntos que a afectem. Esta obrigatoriedade 
tem em consideração a idade e a maturidade da criança e aplica-se a um vasto espectro 
de situações, incluindo processos judiciais e administrativos que afectam a criança 
na família; nas instituições de cuidados alternativos; cuidados de saúde; educação e 
escolas; actividades lúdicas, recreativas, desportivas e culturais; no local de trabalho; nos 
procedimentos de imigração e asilo, entre outros (CRC Commitee 2009,para 90-131). 

Os esforços para a participação da criança devem obedecer aos nove princípios 
básicos: os processos devem ser transparentes e informativos; voluntários; respeitosos; 
relevantes; amigáveis para com a criança; inclusivos; e devem ser apoiados por formação 
para adultos; devem ser seguros e sensíveis ao risco; e devem ser justificados. Deste 
modo, os Estados Partes são obrigados a “rever ou alterar a sua legislação a fim de 
introduzir mecanismos que proporcionem às crianças acesso a informação apropriada, 
apoio adequado, e se necessário, informação sobre a importância dada aos seus pontos 
de vista, e procedimentos para a apresentação de queixas, vias de recurso ou reparação”. 
Alguns países têm vindo a tomar medidas progressivas na consolidação do respeito pelas 
opiniões das crianças nos termos da lei. (Quadro 4.3 e 4.4)

QUADRO 4.3

Países Africanos onde o respeito pelas  
opiniões da criança está consagrado  
na Constituição ou noutras leis nacionais

Angola, Benin, Botswana, Burkina Faso, Cabo Verde, Congo, Côte d’Ivoire, República 
Democrática do Congo, Egipto, eSwatini, Etiópia, Gâmbia, Gana, Quénia, Lesoto, Libéria, 
Malawi, Mali, Mauritânia, Moçambique, Namíbia, Níger, Nigéria , Ruanda, Serra Leoa, África 
do Sul, Sudão do Sul, Sudão, Togo, Tunísia, Uganda e Zimbabwe. 
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QUADRO 4.4

Medidas jurídicas notáveis sobre  
o respeito pelo ponto de vista da criança

QUÉNIA: Nos termos do Lei, os intermediários servem como medida de protecção das 
testemunhas vulneráveis, tais como crianças sobreviventes de tortura.40

ÁFRICA DO SUL: Facilita a participação das crianças em processos judiciais, promovendo o 
papel de intermediários.41 Um intermediário é uma pessoa dotada de competências especiais 
na comunicação com crianças e assegura que as perguntas feitas pelo tribunal à criança 
sejam transmitidas de forma que a criança as possa compreender, e que as respostas 
dadas pela criança sejam transmitidas de forma a que o tribunal as possa compreender.42 
Nos termos da lei, uma criança do sexo masculino pode recusar a circuncisão na África do 
Sul, consoante a sua idade e maturidade.43 Além disso, em circunstâncias especificadas, é 
permitido que uma criança de 12 anos ou mais, com maturidade suficiente e compreensão 
competente, possa consentir sobre o seu tratamento médico ou realização de operações 
cirúrgicas.44 Do mesmo modo, uma criança pode apresentar um pedido para a aplicação dos 
seus direitos nos termos da Carta dos Direitos da Constituição Sul Africana ou nos termos 
da Lei de Menores. 

BENIM, CABO VERDE, GUINÉ, LIBÉRIA E TOGO: consagram claramente o princípio do 
“respeito pelos pontos de vista da criança” nos seus estatutos de direito da criança.

TANZÂNIA: A Secção 11 da Lei da Criança de 2009 estipula que uma criança tem o “direito 
à opinião e nenhuma pessoa deve privar uma criança capaz de formar sua própria opinião do 
direito de expressa-la, de ser ouvida e de participar nas decisões que afectam o seu bem-
estar”.  

EGIPTO: A Lei da Criança (2008) defende, entre outros, o direito da criança formar e 
expressar suas opiniões e de ser ouvida em todos os assuntos que afectam a sua vida.

ZÂMBIA: Embora a lei ainda não prevê especificamente que as opiniões da criança sejam 
solicitadas ou consideradas nos vários sectores relativos às crianças.45 Contudo, isto pode 
ser resolvido quando o Projecto de Código da Criança for aprovado por lei.

4.2  Direitos e liberdades cívis
4.2.1  Nome, nacionalidade e registo de nascimento

O artigo 6 da Carta Africana dos Direitos e Bem-estar da Criança, defende, para todas 
as crianças, o direito a um nome e nacionalidade. Os Estados Partes à Carta devem 
assegurar que seja reconhecido na sua legislação constitucional que, uma criança, a 
quem no momento do nascimento não é concedida a nacionalidade por qualquer outro 
Estado, em conformidade com as suas leis, adquire a nacionalidade do país e do território 
onde nasceu. O direito previsto no artigo 6 foi explicitado pelo Comité de Peritos no 
Comentário Geral Nº 2 sobre o Artigo 6 da Carta, referente ao Direito ao Registo de 
Nascimento e Nacionalidade. No seu Comentário Geral, o Comité assegura que o direito 
ao registo de nascimento implica registo de nascimento universal e gratuito para as 
crianças, imediatamente após o nascimento. 
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Embora todos os países africanos disponham de leis para a atribuição da sua 
nacionalidade na sua legislação ou constituição, estas nem sempre se traduzem em 
acções concretas para evitar que crianças sejam apátridas, pois existem centenas de 
milhares de pessoas sem nacionalidade em África. Em certos países as leis sobre a 
nacionalidade estão em conflito com as disposições da carta e de outros instrumentos 
sobre direitos humanos (ACERWC 2014a, parágrafos 4 e 5).

Direitos cívicos tais como o direito ao nome e nacionalidade, liberdade sindical, liberdade 
de associação, liberdade de religião e privacidade são garantidos constitucionalmente 
em toda a África. O registo de nascimento é obrigatório em todos os estados africanos, 
no entanto, na maioria dos países africanos o serviço não é gratuito. Nalguns países 
o registo e gratuito, outros impõem sanções para quem não registar uma criança. Por 
exemplo, na Mauritânia, a falta de registo de nascimento de uma criança no prazo de 
20 dias é punível com pena de prisão e multa de 40,000 ouguiyas (cerca de 1,099.35 
USD) ou com uma das duas penas.46 O registo de nascimento tardio é multado com uma 
taxa na África do Sul, em Moçambique, no Níger, no Senegal, na eSwatini, Etiópia, Costa 
do Marfim, Angola (também paga-se uma taxa de registo), Burundi, Guiné, entre outros. 
Nas Seychelles, se um nascimento não for declarado no prazo de 30 dias, só pode ser 
registado mediante despacho de um juiz e pagamento de uma multa não superior a 100 
rupias (cerca de USD4.72).47 Na Tunísia, a falta de registo do nascimento de uma criança, 
no prazo de dez dias após o parto, é punível com seis meses prisão.48 Em Madagáscar, 
o registo é permitido nos primeiros 12 dias, após os quais aplica-se uma sanção penal. 
Na Libéria, o registo de nascimento é gratuito para crianças com menos de cinco anos, 
enquanto as crianças com mais de 5 anos de idade são sujeitas ao pagamento de uma 
taxa de USD 7.00. Do mesmo modo, no Zimbabwe, o registo de crianças com menos de 
6 anos é gratuito, enquanto as com mais de 6 anos de idade pagam uma taxa nominal 
de USD 2.00. Alguns países africanos como o Benim, o Burundi e o Lesoto cobram taxas 
pela certidão de nascimento, apesar do registo de nascimento ser gratuito. Alguns países 
tomaram medidas e eliminaram multas e penas. Por exemplo, o Ruanda e a Tanzânia 
eliminaram as multas aplicáveis ao registo tardio e taxas relativas à certificação de 
nascimento, na sequência das recomendações do Comité de Peritos.  

Tem havido avanços positivos em 11 países da África Ocidental que não exigem nenhuma 
taxa para registo e emissão de certidões de nascimento e noutros aplicam-se isenções 
para crianças com uma certa idade. Mas, Burkina Faso, Guiné, Gâmbia e Togo são 
excepções a esta regra. O Comité de Peritos recomendou que obstáculos ao registo de 
nascimento mais eficiente sejam combatidos através do reforço da formação dos agentes 
de serviço e da sensibilização da população em geral sobre estes direitos como forma de 
combater os obstáculos para registos mais eficazes. 

Vários países do Norte de África dispõem de legislação que dá efeito ao direito da criança 
a um nome, nacionalidade e registo ao nascimento. Estes países incluem o Egipto 
(Lei da Criança, 2008) e Marrocos (Código da Família). Todavia, existem preocupações 
relativamente ao registo de nascimento de crianças nascidas fora do casamento, em 
alguns países, tais como a Argélia, bem como com o elevado número de crianças não 
registadas, em países como Marrocos.

Outro sector problemático tem a ver com a atribuição de nacionalidade. Muitas crianças 
africanas não têm documentos, o que dificulta o reconhecimento da nacionalidade dos 
seus pais ou do país onde nasceram ou residem. A lei da nacionalidade Comoriana 
não oferece protecção legal às crianças nascidas no país, e que de outra forma seriam 
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apátridas (OHCHR 2018, para 58). Em 2018, o Sudão foi acusado de violação do Artigo 
3 da Carta por ter introduzido uma alteração à Lei da Nacionalidade Sudanesa de 1994, 
privando arbitrariamente da nacionalidade Sudanesa as crianças com origem no Sudão do 
Sul, com base na nacionalidade dos seus pais. A aplicação selectiva da referida alteração 
tornou-a discriminatória. O Sudão é um dos poucos países africanos com discriminação 
entre homens e mulheres no que diz respeito ao direito de conferirem a sua nacionalidade 
aos seus filhos (ACEWRC 2014, para 6).

Há também dúvidas sobre a observância da lei nos trâmites para o reconhecimento, 
atribuição e retirada da nacionalidade, o que leva a decisões arbitrárias. Na África Austral, 
embora vários países estejam preparados para conceder nacionalidade ou estatuto de 
cidadania a todas as crianças com menos de cinco anos de idade nas suas jurisdições, 
a África do Sul e o Lesoto são casos distintos. A quantidade de crianças apátridas está a 
aumentar na África do Sul. Isto deve-se a um sistema de atribuição de nacionalidade com 
base puramente na descendência no país. A lei também não prevê direitos aos filhos de 
pais estrangeiros, mesmo que nasçam no território.

Apesar dos países da região da África Oriental terem garantido o direito a nacionalidade, 
o Comité de Peritos e a Convenção chamam atenção para as lacunas existentes nas 
práticas de registo de nascimento no Quénia, que deixam de fora várias categorias de 
pessoas, tais como crianças nascidas fora do casamento, filhos de grupos minoritários, 
filhos de refugiados, requerentes de asilo ou famílias migrantes não registadas 
(ACERWC 2011a). Em 2009, na sequência da decisão sobre o caso da Comunidade 
Núbia no Quénia,49 o Comité de Peritos instou o Estado da África Oriental a implementar 
urgentemente a decisão tomada na referida comunicação e conceder a nacionalidade 
às crianças núbias (ACERWC 2009, para 23). O Quénia reviu as suas leis de imigração, 
levando à promulgação da Lei sobre Cidadania e Imigração do Quénia, Cap. 172  - 2015. A 
lei uniformiza os processos e requisitos para a aquisição da nacionalidade. Não há provas 
adicionais de outras alterações fundamentais ao sistema; por exemplo, a atribuição da 
nacionalidade continua a ser baseada na descendência.

4.2.2  Outros direitos civis

De um modo geral, os direitos civis e políticos estão previstos como direitos gerais 
aplicáveis a todas as pessoas (adultos e crianças). No entanto, é necessário que as leis 
e políticas sejam mais específicas em relação às crianças quando prevêem estes direitos, 
a fim de satisfazer as suas necessidades específicas, assegurando ao mesmo tempo que 
são suficientemente protegidas de danos e exploração no exercício dos referidos direitos. 
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As crenças costumeiras e religiosas violam por vezes os direitos civis e as liberdades 
das crianças em África. Por exemplo, no Lesoto, o ACERWC recomendou que fosse 
concedida às crianças a liberdade de seguir crenças religiosas diferentes das dos seus 
pais; chamou-se a atenção do Comité para o facto de algumas crenças religiosas serem 
utilizadas para defender delitos criminais, tais como danos corporais por muti ou sorte. O 
ACERWC levantou igualmente preocupações contra a religião voodoo no Benim como tendo 
componentes que afectam a educação das crianças. A regulamentação da religião é, no 
entanto, uma questão controversa e sensível. A Lei nº 27/2001 do Ruanda relativa aos 
Direitos e Protecção da Criança contra a Violência dá expressão ao direito de uma criança 
pertencer a uma religião da sua escolha, sujeita à boa orientação e conselho dos pais, em 
nome dos interesses da criança. O Ruanda está progressivamente a desenvolver um perfil 
único de regulamentação da religião na sub-região. 

4.3  Responsabilidades da criança
O artigo 31º da Carta prevê responsabilidades para a criança. Esta é uma das 
características únicas que a distingue da Convenção. De acordo com o Artigo 31º, 
“cada criança tem responsabilidades para com a sua família e sociedade, Estado e 
outras comunidades legalmente reconhecidas, e para com a comunidade internacional”. 
Dependendo da idade e capacidade da criança e outras limitações contidas na Carta, a 
criança tem deveres

• trabalhar para a coesão da família, respeitar os seus pais, superiores e mais velhos 
em todos os momentos e ajudá-los em caso de necessidade

• servir a sua comunidade nacional, colocando as suas capacidades físicas e 
intelectuais ao seu serviço

• preservar e fortalecer a solidariedade social e nacional

TABELA 4.2
Disposição sobre os Direitos Civis

Natureza dos 
direitos

Referência 
do C. 
Peritos

Situação nos 
países Áfricanos

Comentários

Liberdade de 
pensamento, 
consciência e religião

Artigo 9º Todos os países africanos A República Federal Islâmica 
das Comores e a Somália têm 
apenas uma religião oficialmente 
reconhecida.

Direito à privacidade Artigo 10º Todos os países africanos A exposição das crianças às redes 
sociais é uma ameaça à privacidade 
das crianças que deve ser abordada 
na legislação contemporânea. 

Libertação da tortura 
ou outros tratamentos 
ou castigos cruéis, 
desumanos ou 
degradantes

Artigo 16º Todos países africanos 
excepto a Líbia e a 
Tunísia

Na Argélia, Egipto e República 
Árabe Sarawí, a proibição da 
tortura está ligada à dignidade 
humana.
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TABELA 4.3
Disposições jurídicas sobre as responsabilidades  
da criança em África

País e Lei Disposição Jurídica

Benim O artigo 44º do Código da Criança prevê que as crianças são obrigadas, entre outros 
aspectos, a honrar os seus pais, a respeitar a identidade e os valores nacionais e a 
apoiar os seus pais em caso de necessidade.

Burkina Faso O artigo 23º da Constituição prevê que as crianças têm o dever de respeitar e apoiar 
os seus pais.

República do Congo O artigo 46º da Constituição prevê o dever de respeitar e honrar os pais, cuidar 
dos pais, tratar as outras crianças com respeito e dignidade e respeitar os direitos 
humanos em geral.

RDC O artigo 40º da Constituição estabelece que as crianças têm o dever de ajudar os 
seus pais, mas não desenvolve mais sobre o que esta ajuda implica.

Eswatini O artigo 29º da Constituição de 2005 sobre os direitos da criança indica que as 
crianças têm o dever de respeitar os seus pais em todos os momentos e de os 
manter em caso de necessidade.
A Secção 20 da Lei de Protecção e Bem-Estar da Criança de 2012 relativa aos 
deveres e responsabilidades da criança prevê o direito da criança a trabalhar para a 
coesão familiar, respeitar os pais, servir a comunidade nacional, preservar e reforçar 
a solidariedade social e nacional, e defender os valores positivos da comunidade.

Gâmbia A Secção 23 da Lei da Criança de 2005 prevê as responsabilidades da criança quase 
literalmente nos termos do artigo 31º da Carta, embora de uma forma sensível ao 
género. 

Quénia A Secção 21 da Lei da Criança de 2001 (Edição revista de 2018) refere-se à devida 
consideração das responsabilidades da criança na aplicação das disposições da 
presente Lei, e em qualquer assunto perante um tribunal em relação a qualquer 
criança.

• Preservar e fortalecer os valores culturais africanos nas suas relações com outros 
membros da sociedade, no espírito de tolerância, diálogo e consulta e contribuir 
para o bem-estar moral da sociedade

• preservar e fortalecer a independência e a integridade do seu país

• contribuir para o melhor das suas capacidades, em todos os momentos e a todos os 
níveis, para a promoção e concretização da Unidade Africana.

Estes deveres reflectem os valores do respeito, da integridade familiar, do serviço, do 
patriotismo e da solidariedade a todos os níveis da organização da sociedade. Outras 
responsabilidades da criança incluem o dever de respeitar o ambiente, respeitar os 
direitos humanos de outras crianças e trabalhar para a coesão da família. Estes deveres 
estimulam a participação das crianças nos assuntos dos seus países, reforçando assim 
os seus outros direitos, tais como o desenvolvimento, o bem-estar e a educação.

Em conformidade com esta disposição, alguns países africanos harmonizaram 
especificamente as suas leis e políticas de forma correspondente. 
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Libéria Artigo VI da Lei da Criança de 2011 sobre as responsabilidades, cultura e tradição da 
criança  
A Secção 1 prevê especificamente os valores que um pai, um professor e qualquer 
pessoa responsável pela orientação e direcção de uma criança devem promover ao 
dar orientação e educação à criança. A Lei da Criança apela ainda à orientação da 
criança por parte de familiares, com base no interesse superior da criança, incluindo 
a utilização de tradições e normas culturais para fomentar o desenvolvimento de 
um sentido de responsabilidade na criança, sujeito à sua capacidade evolutiva. Ao 
contrário da Carta Africana, a Lei da Criança da Libéria estabelece de forma única 
que a criança tem o dever de contribuir com diligência nos estudos e no trabalho.

Lesoto Secção 21, Lei de Protecção e Bem-Estar da Criança, 2011 - responsabilidade para 
com a família, a comunidade e o país.

Malawi Secção 4, Lei de 2010 de Cuidados, Protecção e Justiça das Crianças - Deveres e 
responsabilidades das crianças. Na aplicação das disposições da presente lei e em 
qualquer assunto relativo a uma criança, devem ser tidos em devida consideração os 
deveres e responsabilidades da criança.

Mali Artigo 21º, Código de Protecção da Criança de 2002 - Cada criança tem deveres 
para com os seus pais, a sua família, a sociedade, o governo e outras comunidades 
legalmente reconhecidas e para com a comunidade internacional.

Moçambique Lei sobre a Promoção e Protecção da Criança, Lei n.º 7/2008.

Namíbia Artigo 32º da Lei nº 3 de 2015 - Responsabilidade em relação à família, à sociedade, 
ao Estado e à comunidade internacional.

Nigéria Secção 19, Lei dos Direitos da Criança de 2003 - Responsabilidades de uma criança 
e dos pais: Cada criança tem responsabilidades perante a sua família e sociedade, a 
República Federal da Nigéria e outras comunidades legalmente reconhecidas a nível 
nacional e internacional.

Serra Leoa A Lei dos Direitos da Criança estabelece as responsabilidades das crianças.
Artigo 44º: A orientação da criança por parte dos pais, familiares e prestadores de 
serviços deve incluir a utilização de tradições e padrões culturais para fomentar o 
desenvolvimento de um sentido de responsabilidade na criança (orientado para o 
bem-estar actual e futuro da própria criança, o respeito dos pais e dos mais velhos, 
o bem-estar dos outros, da sua família, da sociedade, do seu país, e da humanidade 
em geral), sujeito às suas capacidades evolutivas.
Artigo 45º: Sujeito à idade e capacidade e à evolução das capacidades: cada criança 
deve contribuir para a coesão familiar, respeitar os pais e outras pessoas, demonstrar 
diligência nos estudos e no trabalho e reforçar os valores culturais positivos da sua 
comunidade.

Ruanda Artigos 25º-28º, Lei nº 27/2001 sobre os Direitos e Protecção da Criança contra a 
Violência 
Artigo 25º: Responsabilidades de uma criança de respeitar os seus pais, 
encarregados de educação, professores e outras crianças e todos os mais velhos 
que ele. A criança deve igualmente ajudar os seus pais e encarregados de educação, 
desde que isso não prejudique a sua saúde 
Artigo 26º: Uma criança deve amar a sua nação e servi-la, dependendo da sua 
capacidade
Artigo 27º: Uma criança é obrigada a frequentar a escola primária e qualquer nível 
de ensino a que os seus pais, encarregados de educação ou o Estado consigam 
aceder-lhe.

País e Lei Disposição Jurídica 
  

TABELA 4.3 (contínua)
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África do Sul AArtigo 16º, Lei da Criança de 2005 - Responsabilidades das crianças.
Cada criança tem responsabilidades adequadas à sua idade e capacidade para com 
a sua família, comunidade e o Estado.

Sudão do Sul Artigo 37º, Lei da Criança de 2008 - Deveres e Responsabilidades de uma Criança
Cada criança, sujeita à sua idade e capacidade, tem o dever e a responsabilidade 
de (a) trabalhar para a coesão da família; (b) respeitar os seus pais, encarregados 
de educação, pessoas mais velhas e ajudá-los em caso de necessidade; (c) servir 
a comunidade colocando as suas capacidades físicas e intelectuais ao seu serviço; 
(d) preservar e reforçar a solidariedade social e nacional; e (e) defender os valores 
positivos da sua comunidade e manter boas e cordiais relações com outros membros 
da comunidade.

Togo Artigos 428.º e 429.º do Código da Criança do Togo
Artigo 428º: Cada criança tem deveres para com os seus pais, família, sociedade, 
Estado e todas as outras comunidades legalmente reconhecidas, bem como para 
com a comunidade internacional
O artigo 429º estabelece, entre outros aspectos, que a criança, de acordo com a 
sua idade e capacidade e com o devido reconhecimento das restrições associadas 
contidas no presente Código, tem o dever de respeitar os seus pais, superiores e 
pessoas mais velhas em todas as circunstâncias e, se necessário, ajudá-los; respeitar 
outras crianças; respeitar a sua identidade, língua, valores culturais e nacionais; 
respeitar o seu ambiente nacional e os esforços para a sua protecção; respeitar a 
Constituição e outras leis da República; esforçar-se pelo respeito dos direitos dos 
humanos e da criança.

País e Lei Disposição Jurídica

TABELA 4.3 (contínua)

FONTE: COPIAS DAS LEIS CITADAS, DISPONÍVEIS NO ACPF 

Entre os 19 países que prevêem as responsabilidades da criança, as disposições mais 
abrangentes que seguem o artigo 31º da Carta figuram na Gâmbia, Quénia, Libéria, Mali, 
Malawi, Sul do Sudão. Ao contrário da Carta, que é neutra em termos de género, as leis 
na Gâmbia, Libéria, Ruanda, Sudão do Sul, são redigidas em termos sensíveis ao género, 
referindo-se à “sua” e “dela”. Nenhum país no Norte de África assumiu legalmente os 
deveres e responsabilidades da criança.
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CAPÍTULO CINCO

Educação,  saúde  
e ambiente familiar

5.1  Educação
O artigo 11º da Carta prevê que toda a criança tem direito a uma educação que visa 
promover o desenvolvimento da personalidade, talentos e capacidades mentais e físicas 
da criança até ao seu pleno potencial. Entre outros aspectos, a educação deve igualmente 
preservar e reforçar a  moral positiva africana, os valores e culturas tradicionais.50 
Também determina que os Estados Parte devem tomar todas as medidas apropriadas para 
assegurar o ensino básico gratuito e obrigatório; incentivar o desenvolvimento do ensino 
secundário nas suas diferentes formas e torná-lo progressivamente gratuito e acessível, 
e tomar medidas especiais em relação às crianças do género feminino, favorecidas e 
desfavorecidas, para assegurar a igualdade de acesso à educação para todos os sectores 
da comunidade.51 

O ensino é simultaneamente um instrumento de capacitação e uma medida de protecção 
contra práticas como o casamento infantil e o trabalho infantil, que perturbam o 
desenvolvimento infantil. Há um movimento - para o ensino primário (básico) universal 
que está a generalizar-se no continente, que caracteriza-se principalmente por isenções 
de taxas e subsídios de custos. O ensino gratuito e obrigatório, particularmente o ensino 
primário, desempenha um papel importante para erradicar o trabalho infantil explorador e 
garantir a subsistência futura das crianças, uma vez que “as crianças na escola têm menos 
probabilidades de ter um emprego a tempo inteiro, enquanto as crianças sem acesso ao 
ensino têm poucas alternativas a não ser de entrar no mercado de trabalho, expondo-as 
frequentemente a trabalhos que são perigosos e exploradores”. (ACPF 2012b, 108).

De acordo com a investigação de base realizada pela ACPF, o ensino é garantido como um 
direito substantivo nas Constituições da maioria das nações africanas52, embora alguns 
países como o Benim, Etiópia, Lesoto, Libéria e Nigéria apenas reconheçam o ensino 
como um dever do governo ou um princípio da política nacional, e não expressamente 
como um direito. Contudo, o reconhecimento constitucional não significa necessariamente 
que o ensino seja gratuito ou obrigatório ou inclusivo, como se mostra no quadro abaixo. 
Extraordinariamente, nos termos do artigo 7° da Constituição da República Centro-
Africana, o ensino é gratuito para todas as pessoas, a todos os níveis.



Harmonização das Leis sobre a Criança em Africa

48

Alguns países onde o ensino é obrigatório, impõem uma pena por negar a uma criança o 
direito ao ensino. Por exemplo, no Uganda, Zâmbia, Zimbabwe e Nigéria, os pais que não 
matricularem uma criança na escola incorrem em sanções que vão desde multa até à 
prisão.

FONTE: COMPILADO A PARTIR DE RESUMOS TEMÁTICOS SOBRE HARMONIZAÇÃO DAS LEIS SOBRE A CRIANÇA, (ACPF 2019) 

TABELA 5.1
Ensino gratuito, obrigatório e inclusivo em África

Abordagem ao ensino 
primário

Países

Gratuito Todos os países africanos excepto para Comores, Moçambique, 
África do Sul

Gratuito e obrigatório 47 países - Argélia, Angola, Benim, Botswana, Burundi, Burkina 
Faso, Camarões, Cabo Verde, República Centro Africana, Chade, 
Congo Brazzaville, Costa do Marfim, República Democrática 
do Congo, Djibuti, Egipto, Guiné Equatorial, Eritreia, Gabão, 
Gâmbia, Gana, Guiné, Guiné Bissau, Quénia, Lesoto, Libéria, Líbia, 
Madagáscar, Malawi, Mauritânia, Maurícias, Marrocos, Namíbia, 
Níger, Nigéria, Ruanda, São Tomé e Príncipe, Senegal, Seicheles, 
Serra Leoa, Sudão do Sul, Sudão, Eswatini, Togo e Tunísia, Uganda, 
Zâmbia, Zimbabwe, Moçambique

Gratuito, obrigatório e inclusivo 23 países - Argélia, Angola, Benim, Burkina Faso, Camarões, 
República Centro-Africana, República do Congo, Costa do Marfim, 
Egipto, Etiópia, Gana, Quénia, Lesoto, Libéria, Líbia, Marrocos, 
Namíbia, Serra Leoa, Somalilândia, Sudão do Sul, Sudão, Tanzânia, 
Uganda, Zâmbia

Direito ao ensino inclusivo previsto na 
Constituição

Argélia, Angola, Costa do Marfim, Quénia, Líbia e Marrocos

Direito ao ensino inclusivo previsto na 
Lei da Educação

 Zâmbia 

Direito ao ensino inclusivo previsto na 
Constituição

Benim, Libéria, Namíbia, Sudão do Sul e Sudão

Direito ao ensino inclusivo previsto na 
lei para as pessoas com deficiência

Burkina Faso, Camarões, República Centro-Africana, Congo 
Brazzaville, Egipto, Gana, Marrocos, Tanzânia, Uganda

Direito ao ensino inclusivo previsto na 
Desenvolvimento da Educação

Etiópia, Lesoto, Namíbia, Serra Leoa, Somalilândia, Malawi
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TABELA 5.3
Discrepância entre a idade mínima  
de emprego e a idade de ensino obrigatório

País Idade máxima do ensino obrigatório 
(anos)

Âge minimum  
d’emploi (années)

República Centro-
Africana 

15 14

Costa do Marfim 16 14

Marrocos 18 (a tempo inteiro até aos 15 anos de idade) 15

Malawi A Constituição prevê o ensino primário obrigatório, mas 
limita-a a, pelo menos, cinco anos de ensino primário, 
pelo que depende da idade em que alguém ingressa 
na escola e existe a possibilidade de a pessoa começar 
tarde, especialmente nas zonas rurais.

14

Namíbia 16 14

Níger 16 14

Seychelles 17 15

FONTE: COMPILADO A PARTIR DE RESUMOS TEMÁTICOS SOBRE HARMONIZAÇÃO DAS LEIS SOBRE A CRIANÇA, (ACPF 2019) 

TABELA 5.2
Sanções por incumprimento de disposições  
obrigatórias relativas ao ensino 

País Pena Estatuto

Nigéria Uma pena que vai da repreensão à multa e prisão por um 
período de dois meses

Nº 4 do artigo 2º da Lei do 
Ensino Básico Obrigatório, 
Livre e Universal de 2004

Uganda Uma pena que varia de uma multa de 50 unidades a uma 
pena de prisão de 1 ano

Artigo 51.º, Lei da 
Educação n.º 13, de 2008

Zâmbia Uma pena que varia entre uma pena de multa não superior 
a cem mil unidades de pena de prisão por um período não 
superior a um ano, ou a ambos

Nº 4 do artigo 17º, Lei da 
Educação de 2011

Zimbabwe Uma pena de multa não superior ao nível seis ou prisão por 
um período não superior a dois anos

Nº 2 da Secção 5, Lei de 
Alteração do Sistema de 
Educação, 2020

FONTE: COMPILADO A PARTIR DE RESUMOS TEMÁTICOS SOBRE HARMONIZAÇÃO DAS LEIS SOBRE A CRIANÇA, (ACPF 2019) 

Importa notar que o ensino gratuito e obrigatório não é suficiente se os governos não 
fixarem uma idade mínima comum para abandonar a escola e começar a trabalhar, uma 
vez que qualquer discrepância entre os dois poderia resultar na falta de conclusão da 
escolaridade obrigatória por uma criança ou no início do trabalho antes da idade mínima 
legal (ACPF 2018). Para garantir que isso não aconteça, a maioria dos países tem uma 
idade mínima para a conclusão do ensino primário consistente com a idade mínima para o 
ingresso no emprego. A tabela 5.3 mostra os países que constituem excepção. 
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Embora o direito ao ensino básico gratuito e obrigatório seja constitucional e/ou 
legislativamente garantido em muitos estados, as escolas cobram aos pais por outros 
meios, tais como taxas exorbitantes e taxas de exames. O Zimbabwe é um exemplo típico. 
Além disso, devido à falta de orçamento para os direitos das crianças e infra-estruturas 
relacionadas, as crianças com deficiência e outros grupos vulneráveis de crianças não têm 
acesso igual à educação. 

Além disso, a melhoria da educação das crianças é mais ampla do que a isenção de 
propinas. Requer abordagens abrangentes que abordem os desafios multissectoriais. São 
necessários esforços para garantir o acesso à educação inclusiva, incluindo o acesso 
à educação especial. No Malawi, as taxas de abandono escolar são elevadas entre as 
crianças com albinismo devido ao medo de ataques e provisão inadequada das suas 
necessidades. 

Igualmente relevante para muitos países africanos é o apelo do ACERWC à definição 
de normas mínimas para todas as instituições de ensino, de modo a abordar a elevada 
disparidade da qualidade do ensino entre as escolas privadas e públicas. As Comunidades 
Económicas Regionais também adoptaram os seus próprios quadros para promover 
uma educação de qualidade nos seus Estados Parceiros. Em 2015, a SADC concebeu 
um quadro político sobre cuidados e apoio ao ensino e aprendizagem, que visa permitir 
legalmente a educação para todos, garantir o acesso e a retenção dentro do sistema, 
e assegurar um ensino e aprendizagem de qualidade para optimizar os resultados. O 
quadro fornece uma base para acções futuras a serem tomadas pelos Ministérios da 
Educação na promoção, protecção e cumprimento do direito de todas as crianças à 
educação. A Comunidade da África Oriental reconhece a educação como obrigatória e tem 
vindo a trabalhar desde 2008 na harmonização dos sistemas de educação e formação 
curriculares da região. 

O nº 6 do artigo 11º da ACRWC prevê que os países “envidem todos os esforços para 
garantir que raparigas que ficam grávidas antes concluir o ensino tenham oportunidade 
para continuar com a sua educação, desde que tenham capacidade para tal”. Alem disso 
os apela-se aos governos a garantirem que estudantes grávidas continuem a frequentar 
a escola durante a gravidez e após o parto eliminando a obrigatoriedade de suspensão, 
expulsão ou tempo de espera a que eram sujeitas. Verificam-se desenvolvimentos 
positivos em países que afirmaram, por lei ou política, o direito das estudantes grávidas 
a não serem expulsas da escola. A paridade de género foi largamente alcançada nas 
matrículas a nível da escola primária, mas a educação das raparigas ainda corre o risco 
de várias perturbações, tais como o casamento prematuro, a gravidez na adolescência e 
o abuso sexual (SADC 2015, para 2.4.2 ), vide também ACERWC 2009, para 47 e CRC 
Committe 2016b). Os organismos de monitorização do Tratado descobriram que forçar as 
raparigas a submeterem-se a testes de gravidez nas escolas, expulsá-las quando verifica-
se que estão grávidas e negar a readmissão após o parto viola os direitos das crianças à 
educação e à igualdade e não discriminação. Por exemplo, tanto o Comité da CRC como o 
Comité de CEDAW exortaram ainda os Estados a criarem bolsas de estudo para facilitar a 
reintegração de mães jovens na escola (CEDAW Committee 2016). As raparigas são, por 
vezes, forçadas a casar com os seus agressores (ACERWC 2009, para 47).
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5.2  Saúde e bem-estar básico
O artigo 14º da ACRWC prevê que cada criança tem o direito de gozar do melhor estado de 
saúde física, mental e espiritual possível de alcançar. A ACRWC enumera as medidas que 
os Estados são obrigados a tomar no cumprimento desta obrigação, incluindo a redução 
da taxa de mortalidade materna e infantil; promoção do desenvolvimento de cuidados de 
saúde primários; fornecimento de nutrição adequada e água potável segura; aplicação 
de tecnologia apropriada para combater doenças; integração de programas de serviços 
de saúde básicos nos planos nacionais de desenvolvimento; e apoio à mobilização de 
recursos da comunidade local no desenvolvimento de cuidados de saúde primários para 
crianças. Os quadros constitucionais e estatutários incorporam o direito à saúde, o que dá 
às crianças o direito a cuidados médicos e de saúde. 

Cada Estado em África desenvolveu alguma forma de política relacionada com cuidados 
de saúde infantil e programas destinados a garantir um melhor acesso a serviços de 
saúde de qualidade para crianças. No entanto, não basta apenas incorporar o direito à 
saúde das crianças nas leis e políticas. Os Estados devem igualmente garantir que os 
princípios de disponibilidade, acessibilidade, aceitabilidade e qualidade sejam legalmente 
consagrados como elementos essenciais do direito à saúde. O ACERWC observou 
igualmente que as crianças com deficiência, tais como as crianças com autismo, estão 
em desvantagem nos serviços de saúde. Estas são as formas ocultas de negligência do 
direito das crianças à saúde e os governos devem garantir que o quadro jurídico para as 
crianças se debruce suficientemente sobre todas as áreas. 

TABELA 5.4
Situação das políticas de reingresso para raparigas grávidas

Abordagem legislativa e 
política

Países

Políticas ou decretos de expulsão Guiné Equatorial, Guiné, Serra Leoa, Tanzânia, Togo53

Políticas de “reingresso” condicional Botswana, Burundi, Camarões, Gâmbia, Quénia, Libéria, 
Madagáscar, Malawi, Moçambique, Namíbia, Senegal, África 
do Sul, Suazilândia e Zimbabwe

Políticas ou estratégias que proporcionam 
“continuação”

Cabo Verde, Gabão, Costa do Marfim e Ruanda

Leis que protegem o direito das raparigas 
grávidas a permanecerem na escola ou a 
retomarem a educação, mas que carecem de 
uma política

Benim, República Democrática do Congo, Lesoto, Mauritânia, 
Nigéria, Zimbabwe e Sudão do Sul

Leis ou práticas que criminalizam raparigas 
e mulheres jovens que engravidam fora do 
casamento

Argélia, Egipto, Líbia, Mauritânia, Marrocos, República Árabe 
Sarauí Democrática, Sudão e Tunísia

Nenhuma lei ou política relacionada com 
a retenção de raparigas grávidas ou mães 
adolescentes nas escolas

Angola, Burkina Faso, República Centro-Africana, Chade, 
Comores, Jibuti, Eritreia, Etiópia, Gana, Guiné, Guiné-Bissau, 
Maurícias, Níger, República do Congo, São Tomé e Príncipe, 
Seychelles, Somália e Uganda

FONTE: COMPILADO A PARTIR DE RESUMOS TEMÁTICOS SOBRE HARMONIZAÇÃO DAS LEIS SOBRE A CRIANÇA, (ACPF 2019) 
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5.3  Direitos de saúde do adolescente
Os adolescentes representam uma grande parte da população de África e, no entanto, 
as suas necessidades e direitos em matéria de saúde sexual e reprodutiva são, na sua 
maioria, desrespeitados, o que resulta frequentemente da discriminação e das barreiras 
significativas que enfrentam, tanto em direito como na prática, no acesso à informação, 
aos bens e serviços relativos à saúde reprodutiva.

O artigo 14.º do Protocolo de Maputo reafirma o n.º 1 do artigo 14.º da ACRWC, que 
as prevê que todas as raparigas tenham o direito de desfrutar do seu melhor estado de 
saúde física e mental possível, ao prever este direito nas suas disposições. Algumas das 
questões fundamentais a considerar pela lei relativamente à saúde dos adolescentes 
são a educação sexual abrangente; mortalidade e morbilidade materna; acesso a 
contraceptivos; e retenção de raparigas grávidas nas escolas. 

A educação sexual abrangente deve ser considerada como o aspecto mais importante na 
promoção dos direitos de saúde reprodutiva dos adolescentes porque o conhecimento 
os habilita a tomar medidas apropriadas no que diz respeito à sua saúde reprodutiva. 
De acordo com a Comissão Africana, os Estados são “obrigados a fornecer informações 
completas e precisas” que devem ser “baseadas em resultados clínicos, em direitos, 
sem julgamento e ter em conta o nível de maturidade das raparigas adolescentes e dos 
jovens” (ACHPR 2014, para 51). Esta informação deve ser igualmente proporcionada em 
ambientes educacionais a todos os níveis, incluindo escolas privadas e religiosas, bem 
como atingir os que estão fora da escola. 

O direito dos adolescentes ao acesso à informação sobre saúde sexual e reprodutiva foi 
ainda afirmado no Comentário Geral Conjunto sobre Erradicação do Casamento Infantil, 
emitido pela ACHPR e pelo ACERWC, que prevê que a educação sexual abrangente deve 
fornecer “informação apropriada à idade sobre o que constitui consentimento sexual, 
normas e estereótipos sociais e de género que a perpetuam, desigualdade de género 
e suas manifestações, sexualidade, direitos de saúde sexual e reprodutiva e infecções 
sexualmente transmitidas, incluindo VIH e SIDA”.

QUADRO 5.1

Educação sexual integral em Africa

Alguns países tomaram medidas progressivas a este respeito. Em 2013, os ministros de 
saúde e educação de vinte países da África Oriental e Austral comprometeram-se a aumentar 
o acesso e a qualidade dos programas de Educação Sexual Integral nos seus respectivos 
países, assinando o Compromisso Ministerial sobre Educação Sexual Integral (CSE) e Serviços 
de Saúde Sexual e Reprodutiva para Adolescentes e Jovens na África Oriental e Austral. 
Contudo, apenas 15 dos países implementaram o CSE ou o ensino de competências para a 
vida em 40% das escolas primárias e secundárias. Por exemplo, em 2014, a Zâmbia lançou 
o currículo nacional do CSE para os graus 5 a 12. O currículo abrange seis áreas temáticas: 
relações; valores, atitudes e competências; cultura, sociedade e direitos humanos; 
desenvolvimento humano; comportamento sexual, e saúde sexual e reprodutiva. O currículo 
não é ministrado como disciplina autónoma, mas as questões temáticas são leccionadas  
nas disciplinas de Biologia, Educação Cívica, Economia Doméstica, Ciência Integrada e 
Educação Religiosa.
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Existe uma ligação entre elevadas taxas de mortalidade materna e gravidezes prematuras, 
especialmente quando as raparigas são sujeitas a uma gravidez, e os casamentos 
forçados como complicações da gravidez são a principal causa de morte de adolescentes 
com idades compreendidas entre os 15-19 anos. Isto impõe aos Estados a obrigação de 
“elaborar um plano nacional de saúde pública com serviços de saúde sexual e reprodutiva 
abrangentes, protocolos, directrizes e normas” que são estabelecidos de acordo com as 
normas da OMS.

O Protocolo de Maputo impõe aos Estados a obrigação de proteger os direitos 
reprodutivos dos adolescentes, autorizando “a interrupção médica da gravidez em 
casos de agressão sexual, violação, incesto e quando a continuação da gravidez põe 
em perigo a saúde mental e física da [rapariga grávida] ou a vida da [rapariga grávida] 
ou do feto”. Isto inclui a remoção de barreiras legais e administrativas que impedem 
as raparigas de aceder legalmente ao serviço, uma vez que as leis que criminalizam 
o aborto são discriminatórias e uma barreira ao acesso das mulheres e raparigas 
aos cuidados de saúde reprodutiva. Os Estados têm sido instados a descriminalizar a 
interrupção da gravidez e “rever a legislação com vista a garantir os melhores interesses 
das adolescentes grávidas e garantir que os seus pontos de vista sejam sempre ouvidos 
e respeitados nas decisões relacionadas com o aborto”. Existem 26 países em todo o 
mundo que proíbem a interrupção total da gravidez, dos quais 23% estão em África. 

TABELA 5.5
Situação da legislação sobre interrupção da gravidez em África

Abordagem de interrupção  
da gravidez

Países

Não é permitido em nenhuma circunstância 6 Países: Congo, Egipto, Gabão, Madagáscar, Mauritânia e 
Senegal

Permitido quando a gravidez constitui perigo 
para a vida da mãe

9 Países: Costa do Marfim, Nigéria, Líbia, Sudão, Sudão do 
Sul, Uganda, Tanzânia, Malawi e Somália

Permitido por motivos de saúde (incluindo 
saúde mental em 9 Países)

22 Países: Argélia, Angola, Benin, Botswana, Burkina Faso, 
Burundi, Camarões, República Centro-Africana, Guiné 
Equatorial, Eritreia Gana, Guiné, Quénia, Libéria, Marrocos, 
Namíbia, Níger, Serra Leoa, Togo, Zimbabwe (Apenas para 
preservar a saúde física da mulher) 

Permitido pelo menos por uma destas 
razões: violação, incesto e imparidade fetal 

12 Países: Angola, Benin, Burkina Faso, RCA, Chade, 
República Democrática do Congo, eSwatini, Guine, Libéria, 
Lesoto, Namíbia, Togo 

Permitido por outras razoes 5 Países: República Centro-Africana, Etiópia, Eritreia,  
Gana e Ruanda.

Permitido mediante consentimento dos pais Etiópia, Ruanda e África do Sul

FONTE: COMPILADO PELO ACPF A PARTIR DAS PESQUISAS DO CENTRO DE DIREITOS REPRODUTIVOS (2020).

Alguns países da região têm disposições específicas que regulam a interrupção 
da gravidez para adolescentes. Por exemplo, o Ruanda e a Etiópia permitem que 
adolescentes interrompam legalmente a gravidez devido à sua idade,54 enquanto a Guiné 
Equatorial requer autorização parental. Na África do Sul, um menor é obrigado a “consultar 
os seus pais, encarregados de educação, familiares ou amigos” antes de interromper a 
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gravidez, mas no caso de decidir não consultar a ninguém, os prestadores de cuidados de 
saúde não podem recusar a interrupção da gravidez.55

O direito de acesso das adolescentes aos contraceptivos é protegido por múltiplos 
instrumentos regionais e internacionais de direitos humanos, incluindo o Artigo 14º do 
Protocolo de Maputo. Por conseguinte, “as leis administrativas, políticas, procedimentos 
e práticas, bem como atitudes e normas socioculturais que impedem o acesso à 
contracepção” violam os direitos das adolescentes e expõem-nas a uma gravidez 
prematura e indesejada. Como tal, os Estados são obrigados a garantir que as leis e 
políticas que visam facilitar o acesso aos serviços de contraceptivos sejam respeitadas 
e implementadas, e a necessidade de garantir serviços de saúde reprodutiva favoráveis 
aos jovens foi afirmada pelo ACERWC e pela ACHPR, que exigiram que os serviços fossem 
“integrados, baseados nos direitos e centrados na juventude”. 

Reconhecendo que as adolescentes enfrentam barreiras específicas ao acesso à 
contracepção, incluindo o estigma sobre a sexualidade dos adolescentes e as restrições 
legais,56 o Comité da CRC também apelou aos Estados para que resolvem estes desafios. 
Isso inclui, “a introdução da presunção legal de que os adolescentes são competentes 
para procurar e ter acesso a produtos e serviços de saúde sexual e reprodutiva 
preventivos ou dependentes do tempo”. Além disso, os órgãos de controlo dos tratados 
descobriram que não deveria haver requisitos de autorização de terceiros para aceder aos 
contraceptivos, incluindo requisitos de consentimento do cônjuge e dos pais.

Uma avaliação realizada pelo Fundo das Nações Unidas para a População (FNUAP) 
em 2017 concluiu que a maioria dos países não possui leis e políticas claras que 
especifiquem a idade de consentimento para o acesso e utilização de contraceptivos, o 
que gera confusão quanto ao momento em que as adolescentes podem aceder a estes 
serviços de forma independente.

5.4  Ambiente familiar
Existe um consenso geral entre os Estados sobre a necessidade de proteger a família 
como o melhor ambiente em que as crianças são educadas. Com recursos limitados do 
Estado para facilitar os mecanismos de segurança social, a família continua também a 
ser o cenário predominante para os cuidados infantis em África. Os direitos da família 
estão frequentemente consagrados na Constituição ou são abordados numa legislação 
especializada. As principais responsabilidades dos pais são de educar os filhos, mantê-
los e proporcionar-lhes instrução. O ACERWC tem defendido medidas de protecção 
alternativas e mecanismos para o cuidado de crianças onde a família não pode ficar 
ou a criança tem de perder o seu privilégio de ficar com a família. O ACERWC apelou 
igualmente à execução eficaz das ordens de manutenção porque a falta de pagamento 
de manutenção por parte dos pais é uma questão problemática que afecta o estatuto 
socioeconómico das crianças e o seu bem-estar. A criação de tribunais especializados 
em assuntos das crianças em muitos países e de acordo com os poderes de instituições 
quase judiciais, tais como as Comissões Nacionais de Direitos Humanos, melhorou o 
acesso à justiça em questões semelhantes. 
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As Constituições de todos os países em África contêm disposições relacionadas com 
aspectos do ambiente familiar e cuidados alternativos. O direito das crianças de não 
serem separadas dos seus pais está igualmente consagrado na legislação de cada 
Estado. Muitos países não têm políticas de protecção social para crianças abandonadas 
ou que não podem ser apoiadas pelos pais, tais como crianças de rua.

TABELA 5.6
Situação do direito à família em África

Natureza dos Direitos Países

Direito das crianças a um ambiente 
familiar

Todos os Estados africanos

Responsabilidades dos pais em manter 
os seus filhos para a sua sobrevivência 
e desenvolvimento; garantir que os seus 
filhos tenham acesso à educação e aos 
serviços de saúde.

Constituições de todos os Estados africanos, com excepção dos 
Camarões, onde só está previsto na legislação estatutária.

Leis que protegem as crianças privadas 
de um ambiente familiar

Todos os Estados africanos adoptaram medidas legislativas 
sobre cuidados alternativos tais como adopção, acolhimento, 
tutela, Kafala (em países islâmicos), cuidados institucionais.

A adopção é um dos quatro tipos de opções de cuidados alternativos expressamente 
reconhecidos por instrumentos internacionais. Entre os 20 países que ratificaram a 
Convenção de Haia sobre a adopção internacional,57 nenhum deles é do Norte de África. 
No entanto, cada país definiu o regime de adopções legais, bem como as condições em 
que as adopções podem ter lugar ao abrigo de uma lei de adopção específica, do direito 
da família ou do estatuto de direito civil. Os países do Norte de África seguem a Lei 
Islâmica e as principais formas de cuidados alternativos ao abrigo da Lei Islâmica são 
referidas como tutela, kafala, e cuidados institucionais. Isto pode explicar porquê nenhum 
país do Norte de África ratificou a Convenção de Haia sobre a Adopção Internacional por 
pate dos países.

Não obstante estes desenvolvimentos, muitos desafios persistem, tais como a 
manutenção de leis desactualizadas que continuam a discriminar certas categorias 
de crianças (por exemplo, crianças nascidas fora do casamento ou de adultério), 
fraca capacidade institucional, aplicação deficiente das leis e falta de infra-estruturas 
adequadas para alojar crianças em situações precárias.



F
O

TO
: 

D
R

E
A

M
S

TI
M

E
.C

O
M



57

6.1  Introdução
A Carta e a Convenção dão direito a medidas especiais de protecção das crianças.58 Os 
Estados são obrigados a tomar medidas legislativas, administrativas, sociais e educativas 
específicas para proteger rapazes e raparigas de todas as formas de tortura, tratamentos 
desumanos ou degradantes e, especialmente, de danos ou abusos físicos ou mentais, 
negligência ou maus-tratos, incluindo abusos sexuais, enquanto estiverem ao cuidado 
de qualquer pessoa.59 Todas as medidas apropriadas devem ser tomadas para eliminar 
práticas sociais e culturais nocivas que afectam o bem-estar, a dignidade, o crescimento 
normal e o desenvolvimento da criança. 

As práticas nocivas são cometidas em vários graus tanto contra rapazes como 
contra raparigas em todo o continente, apesar de serem na sua maioria cometidas 
contra raparigas. As práticas estão geralmente ligadas à cultura e tradição e afectam 
negativamente o direito das crianças à vida, à saúde, à dignidade, à educação e à 
integridade física. Embora existam muitas outras práticas prejudiciais contra crianças, 
tais como testes de virgindade forçada, promessa de mulheres ou raparigas de apaziguar 
espíritos, herança forçada da esposa, engomagem de seios, e relações sexuais entre 
sogros e noras recém-casadas, este relatório centra-se apenas no casamento infantil e 
na mutilação genital feminina, uma vez que estas são geralmente praticadas em todo o 
continente africano.

Conforme referido no Relatório Africano sobre Raparigas e a Lei, apesar da obrigação de 
erradicar tais práticas nocivas prevista em instrumentos como a ACRWC, o Protocolo de 
Maputo, a CDC e CEDAW, estas práticas persistem em detrimento das raparigas, e em 
casos muito limitados, os rapazes são vítimas de casamento infantil. A legislação interna 
em muitos países não é aplicada devido aos costumes, tradições e leis religiosas que 
incentivam estas práticas.

6.2  Casamento infantil:
O casamento infantil é uma prática prejudicial que afecta gravemente os direitos de uma 
criança e priva ainda mais a criança de alcançar outras aspirações como a educação. 
É uma violação dos direitos das crianças que tem um impacto negativo na consecução 
dos direitos das raparigas à saúde, à dignidade, bem como à sobrevivência e ao 
desenvolvimento dos adolescentes. Não obstante a redução das taxas de casamento 
infantil em todo o continente, muitas raparigas em toda a África ainda são casadas antes 
dos 18 anos de idade. O nº 2 do artigo 21º da ACRWC proíbe o casamento infantil e o 
noivado de raparigas e rapazes, e apela a uma acção eficaz, incluindo uma legislação a 
ser adoptada para especificar a idade mínima do casamento de 18 anos (ver Figura 3.1, 
Capítulo Três) e torna obrigatório o registo de todos os casamentos num registo oficial. 
O Artigo 6° do Protocolo de Maputo proíbe igualmente o casamento infantil, enquanto 

CAPÍTULO SEIS

Medidas especiais de protecção
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o Artigo 8° da Carta da Juventude Africana reconhece os direitos de todos os jovens de 
ambos os géneros a consentirem livremente no casamento. 

Para melhorar a implementação da política e instrumentos legais da UA relacionados com 
o casamento infantil e acelerar a erradicação do casamento infantil em África, a UA lançou 
a 29 de Maio de 2014, a Campanha da União Africana para a Erradicação do Casamento 
Infantil em África durante a Quarta Conferência dos Ministros de Desenvolvimento Social 
da UA. A campanha foi inicialmente prevista para dois anos, de 2014 a 2016, visando dez 
países com elevados níveis de prevalência, mas foi prolongada por mais dois anos, até 
2018, visando 30 países de elevada prevalência, e posteriormente foi elaborada uma nova 
estratégia da campanha para o período 2019-2023.

Os Estados africanos adoptaram numerosas medidas para combater este flagelo, com 
diferentes níveis de sucesso. Alguns Estados optaram por adoptar as idades mínimas 
do casamento, adoptando uma lei ou uma política específica que proibisse o casamento 
infantil ou que criminalizasse o casamento infantil. O Chade tem um estatuto específico 
sobre a proibição do casamento infantil no país, promulgado em 2015.60 A Guiné 
Equatorial é o único Estado da África Central onde não existe uma proibição explícita do 
casamento infantil. 

Embora a maioria das leis sobre casamento infantil em África tenha sido alinhada com 
as normas internacionais de direitos humanos, muitos desafios persistem e impedem 
a implementação das referidas leis ou a revisão da legislação existente. Por exemplo, 
os conflitos entre sistemas de direito (consuetudinário, sharia e direito civil) criam uma 
infinidade de problemas para a aplicação de leis que visam a erradicação do casamento 
infantil.

Existem diferentes tipos de abordagens legislativas para o casamento infantil em África, 
nomeadamente: 

• Criminalizar o casamento infantil 

• Sujeitar o casamento infantil à invalidação 

• Definir uma idade mínima absoluta de casamento sem excepções

• Definir excepções à idade mínima de casamento

• Idade mínima discriminatória do casamento

TABELA 6.1
Abordagens ao casamento infantil em África

Abordagem legislativa Lista de Países

Criminalizam o casamento 
infantil (mas definem a criança 
de forma diferente)

Botswana, Burkina Faso, Camarões, República Centro-Africana, Chade, 
Congo Brazzaville, República Democrática do Congo, Egipto, Guiné 
Equatorial, Etiópia, Gabão, Gana, Quénia, Libéria, Malawi, Mali, Mauritânia, 
Nigéria, Ruanda, Senegal, Serra Leoa, Sudão do Sul, Suazilândia, Togo, 
Zâmbia e Zimbabwe.

Sujeitam o casamento infantil à 
invalidação sem sanções penais

Angola*, Burundi, Cabo Verde, Gâmbia, Maurícias, Moçambique, Namíbia, 
São Tomé e Príncipe*, África do Sul, Tanzânia e Uganda.  
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6.3  Mutilação genital feminina (MGF) e outras práticas 
tradicionais nocivas

A MGF é uma grave violação dos direitos da criança do género feminino que infelizmente 
é praticada em pelo menos 29 países africanos,61 Somália, Guiné, Jibuti, Egipto, Eritreia, 
Mali e Serra Leoa com a maior prevalência de MGF na região. A maioria dos países onde 
a MGF é praticada tem leis que proíbem a prática, algumas das quais promulgaram leis 
específicas sobre esta matéria (ver Quadro 6.2 abaixo). A Guiné foi um dos primeiros 
países a introduzir legislação que proibia a MGF já em 1965.

TABELA 6.1 (contínua)

Abordagem legislativa Lista de Países

Idade mínima de casamento 
(sem estipular as consequências)

Argélia, Benim, Comores, Costa do Marfim, Djibuti, Eritreia, Guiné, Guiné-
Bissau, Lesoto, Líbia, Madagáscar, Marrocos, Níger, Seychelles e Tunísia.

(*) Permitem excepções à idade 
mínima de casamento, isto é, 
quando houver consentimento 
concedido, com aprovação do 
juiz ou outro funcionário público

Argélia, Angola, Burundi, Cabo Verde, Etiópia, Congo, São Tomé e Príncipe, 
Senegal, Seychelles, Madagáscar, Mali, Marrocos, Tanzânia, Togo 

Idade mínima do casamento 
abaixo dos 18 anos com 
discriminação entre raparigas e 
rapazes

Burkina Faso, Camarões, RDC, Gabão, Guiné-Bissau, Mali, Níger, 
Seychelles, Sudão, Tanzânia, Zâmbia

Proibição de casamento forçado 
ou casamento através de rapto

Guiné Equatorial, Somália e Sudão
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Como se pode ver na tabela 6.2 acima, a Eritreia, o Quénia e o Uganda são os únicos 
países que têm estatutos específicos sobre MGF na África Oriental. O Norte de África e os 
países da África Austral estão manifestamente ausentes da lista, provavelmente devido 
ao facto de a MGF não ser praticada em grande parte nessas regiões. A Libéria, o Mali e a 
Serra Leoa são os únicos países da África Ocidental que não proíbem a MGF.

As sanções para a MGF variam desde multas até à prisão e à pena de morte. Alguns 
países especificam que o consentimento da vítima não pode ser uma defesa para o autor, 
enquanto no Benim, Jibuti e Eritreia, a falta de denúncia da MGF é uma infracção penal. O 
Gabão não criminaliza especificamente a MGF, aparentemente devido ao facto de a MGF 
não ser uma prática comum no país. Este é também o caso em São Tomé e Príncipe.

TABELA 6.2
Países com estatutos ou políticas separadas em matéria de MGF

País Estatuto

Benim Lei nº 2003-03 sobre a Supressão da Mutilação Genital da Mulher 
na República do Benim

Chade Lei n.º 06/PR/2002 de 15 de Abril sobre a Promoção da Saúde 
Reprodutiva

República Centro-Africana Despacho nº 66/16 de 22 de Fevereiro de 1966 sobre a Abolição 
da Excisão 

Costa do Marfim Lei sobre a Mutilação Genital Feminina (1998)

Eritreia Proclamação da Lei n.º 158/2007 de 2007 que visa Abolir a 
Circuncisão Feminina

Guiné Bissau Lei n.º 14/2011 para prevenir, combater e reprimir a MGF

Quénia Lei n.º 32, de 2011 sobre a Proibição da Mutilação Genital Feminina

Nigéria Lei da MGF (Proibição da MGF) do Estado Enugu de 2004
Lei de Proibição da Mutilação Genital Feminina (MGF) do Estado de 
Edo 2000
Lei da MGF (Proibição) do Estado de Bayelsa de 2004

Sudão Uma lei que criminaliza a MGF

Togo Lei nº 98-016, de 17 de Novembro de 1998, que proíbe a Mutilação 
Genital Feminina no Togo

Uganda Lei da Proibição da Mutilação Genital Feminina N.º 5 de 2010

FONTE: COMPILADO PELA ACPF A PARTIR DAS LEIS/POLÍTICAS DOS ESTADOS AFRICANOS
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TABELA 6.3
Criminalização da MGF em África

País Lei Penas aplicáveis

Benim O artigo 3° da Lei 
2003-03 de 3 de 
Março de 2003 
sobre a supressão da 
prática da mutilação 
genital feminina, 
proíbe esta prática 
excepto quando 
exigida por razões 
médicas irrefutáveis e 
condições legalmente 
apropriadas.

6 meses a 3 anos de prisão e uma multa de 100.000 a 200.000 
francos CFA ou [200 - 400 USD]. 
Se o sobrevivente for uma criança com menos de 15 anos de idade, 3 
a 5 anos de prisão e uma multa de até 3.000.000 francos CFA [~ USD 
6302]. 
Em caso de morte, trabalho forçado de 5 a 20 anos e uma multa 
de três milhões [~ USD 6302] a seis milhões de francos CFA [~ USD 
12,604]. 
Os cúmplices, incluindo os que colaboraram no acto, ou que fizeram 
um pedido para que a pessoa que efectua a circuncisão a fizesse, 
também recebem a mesma pena que o autor principal. 
A falta de denúncia da prática é punível com uma multa de cerca de 
50.000 [~ USD 105] a 100, 000 francos CFA [~ USD 210]. 

Burkina 
Faso

Artigo 380º, Código 
Penal

Prescreve uma pena de 6 meses a 3 anos, e/ou uma multa de 
150.000 [~ USD 315] a 900.000 francos CFA [~ USD 1890]. 
Em caso de morte, 5 a 10 anos de prisão.

A falta de denuncia de casos de MGF `as autoridades competentes e 
punida com multa entre 50,000 a 100,000 FCFA [~ USD 88-177].

Artigo 381º, Código 
Penal

2 a 5 anos de prisão se o autor for mãe, pai ou outro familiar legítimo, 
biológico ou adoptivo, ou outra pessoa com autoridade para tomar 
conta da criança.

Artigo 382º, Código 
Penal

Jibuti Artigo 333.º, Código 
Penal, 1995

5 anos de prisão e 1.000.000 Francos (cerca de 5.500 USD) de multa.

Eritreia Artigo 4°, da Lei 
nr 158/2007 da 
Proclamação para 
Abolir a Circuncisão 
Feminina, 2007

-3 anos de prisão e uma multa de 5.000,00 a 10.000,00 Nakfa (325-
650 USD). 
5 - 10 anos de prisão em caso de morte.
6 meses - 1 ano de prisão e uma multa de 3.000,00 Nakfa (200 USD) 
por solicitar, incitar ou promover a MGF.
Uma pena agravada e suspensão da prática por um período máximo 
de 2 anos para os membros da profissão médica.
Uma multa até 1.000,00 Nakfa (65 USD) por falta de uma boa causa, 
para avisar ou informar prontamente as autoridades sobre a MGF.

Gana O nº 1 do Artigo 
69º(A) do Código 
Penal Emendado 

A MGF é um crime de segundo grau punível com uma pena de prisão 
não inferior a três anos.
Em 2007, o Parlamento emendou o Código Penal passando a incluir 
crimes sobre MGF. A lei prevê penas entre cinco a dez anos na pratica 
de crimes de MGF   

Guiné Artigos 407º-409º, 
Código Infantil, 2008

Prisão de 3 meses a 2 anos e/ou uma multa de 300.000 a 
1.000.000 Francos Guineenses.
Prisão por 5 a 10 anos e uma multa de 1 - 3 milhões de Francos 
Guineenses se a MGF resultar numa deficiência. 
5 a 20 anos de prisão em caso de morte da criança.

Quénia Secções 19-25 e 29, 
Lei da Proibição da 
Mutilação Genital 
Feminina, 2011

3 anos de prisão e/ou uma multa de até 200.000 xelins (2,000 USD)
Prisão perpétua para médicos quando a morte ocorre durante a 
prática do crime de MGF.
Prisão por 6 meses ou mais ou uma multa não inferior a 50.000 
Xelins (500 USD) por utilizar linguagem depreciativa ou abusiva 
destinada a ridicularizar, envergonhar ou prejudicar de outra forma 
uma mulher por não ter sofrido MGF, ou um homem por casar ou 
apoiar uma mulher que não tenha sofrido MGF.
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NOTA: TODOS EQUIVALENTES EM USD SÃO VALORES APROXIMADOS. 

Embora a MGF seja geralmente praticada nos Camarões, Guiné e Mali, a lei não 
criminaliza expressamente a sua pratica e presume-se que sejam aplicadas as 
disposições do Código Penal relativas à integridade física. Contudo, tal como outros 
países de tradições jurídicas e culturais semelhantes, como o Senegal e o Benim, têm leis 
sobre a MGF para além das leis sobre a integridade física. Estes países devem dar mais 
um passo em frente e pôr em vigor leis que proíbam de forma explícita e exaustiva a MGF 
e penalizem os seus autores. Vale a pena notar, no entanto, que a Constituição da Guiné 

Mauritânia Artigo 12º, Decreto 
sobre a Protecção 
Judicial da Criança, 
2005

1-3 anos de prisão e uma multa de 120.000 a 300.000 Ouguiyas 
(300-750 USD). 
Pena agravada em 4 anos de prisão e  multa de 160.000 a 300.000 
Ouguiyas (400-750 USD) caso o crime seja cometido por um medico 
ou profissional de saúde.

Senegal Artigo 299º da 
Emenda ao Código 
Penal de 1999

6 meses a 5 anos de prisão por realizar ou tentar realizar um acto de 
violação da integridade do órgão genital de uma mulher por ablação 
total ou parcial, infibulação ou torná-lo “insensível”.62

Pena máxima aos profissionais de saúde caso a mutilação resulta em 
morte, a pena será trabalho forcado perpetuamente.

Sudão do 
Sul

Artigo 30.º, Lei da 
Criança de 2008

Prisão por um período não superior a 7 anos ou com uma multa 
ou com ambas, e pode ser responsável pelo pagamento de tal 
compensação à criança conforme o Tribunal considerar adequado e 
justo.

Sudão Artigo 284(A), Código 
Penal, 2003

Prisão por uma pena não superior a dez anos ou com multa, ou 
ambos.

Tanzânia Nº 1 da Secção 158, 
Lei da Criança, 2009   

Uma multa não inferior a 500.000 xelins (cerca de 200 USD) ou a 
uma pena de prisão de 6 meses ou ambas.

Togo Artigo 360º, Código 
da Criança (Lei nº 
2007-017 do Código 
da Criança)

Qualquer forma de corte genital feminino, incluindo cada ablação 
parcial ou total dos órgãos genitais externos de raparigas com menos 
de 18 anos de idade ou outra operação realizada nestes órgãos será 
punida nos termos da lei relativa à mutilação genital feminina.

Os artigos 3 – 4 da 
Lei nº 98-016 de 17 
de Novembro de 1998 
proíbem a pratica da 
MGF no  Togo

Prisão de 2 meses a 5 anos e uma multa de 100.000 [~ 210 USD] 
a 1.000.000 francos CFA [~ 2100 USD], ou uma das duas penas 
para quem, por métodos tradicionais ou modernos, tiver praticado ou 
favorecido cortes genitais femininos ou participado para esse efeito, 
for considerado culpado de violência voluntária sobre a pessoa que 
está a ser submetida à excisão.

Artigo 364º 20.000 [~ USD 42] a 50.000 francos CFA [~ USD 105] por não 
comunicar às autoridades competentes sobre uma excisão. 

Uganda Artigo 2°, Lei sobre 
a Proibição da 
Mutilação Genital 
Feminina, 2010 

Prisão não superior a 10 anos.

Zâmbia Secção 4, Lei sobre a 
Violência Doméstica, 
2006

Uma multa não superior ao nível catorze ou prisão por um período 
não superior a 10 anos ou ambas as multa e a prisão

TABELA 6.3 (contínua)

País Lei Penas aplicáveis
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de 1965 proíbe a mutilação dos órgãos genitais tanto de homens como de mulheres, 
enquanto em 1989 foi também publicado um decreto que condena a MGF. Embora a 
prática da MGF não seja explicitamente declarada ilegal no Mali, é reconhecida como 
uma forma de violência contra as crianças.63 De acordo com várias disposições do Código 
Penal, pode ser considerada uma infracção equivalente a ferimento com intenção. O Mali 
também adoptou a Lei de Saúde Reprodutiva onde a MGF é considerada no contexto da 
saúde reprodutiva, e emitiu uma carta circular proibindo a MGF em qualquer ambiente 
médico.64 Nos Camarões, embora não exista actualmente nenhuma lei que proíba 
directamente a MGF ou a criminalize, os tribunais empregam várias disposições do Código 
Penal para punir os seus autores, tais como o artigo 277º do Código Penal que prevê que 
“quem privar permanentemente outra pessoa do uso da totalidade ou de qualquer parte 
de qualquer membro, órgão ou sentido será punido com pena de prisão que varia entre 
10-20 anos”.

6.4  Liberdade contra a tortura e proibição de punição corporal
6.4.1  Liberdade contra a tortura

Com excepcao das Comores, Libia e Tunisia, todos os países Africanos reconhecem a 
liberdade contra a tortura e tratamentos cruéis, desumanos e degradantes como direito 
fundamental nas suas constituições. Há duas tendências na forma de consagração 
do direito de ser protegido contra a tortura e violência. A primeira é uma disposição 
constitucional centrada na criança em que o direito da criança à integridade física e 
moral ou a proibição de várias formas de violência e exploração, tratamento desumano 
e degradante em relação às crianças, pode ser interpretado. A outra é a protecção geral 
da integridade física e moral do indivíduo e a sua liberdade da tortura, de tratamentos 
desumanos e degradantes ou de qualquer tipo de violência, aplicável a todas as pessoas. 

Por exemplo: as constituições da RDC e da República Centro-Africana, prevêem que 
os indivíduos ou agentes do Estado que praticam actos de tortura ou tratamentos 
desumanos devem ser responsabilizados por tais actos. A Constituição da RDC é bastante 
específica e prevê que cada criança tem direito à protecção contra o abandono e os 
maus tratos, em particular a pedofilia, o abuso sexual e a acusação de envolver-se em 
feitiçaria.65 Portanto, no Gana e em Cabo Verde, a Constituição proíbe especificamente 
a tortura de grupos vulneráveis, como as crianças. Além disso, os pais são obrigados a 
cuidar dos seus filhos e garantir a sua protecção contra qualquer acto de violência dentro 
ou fora da casa dos pais. Em 2006, a Guiné Equatorial introduziu uma lei específica sobre 
a proibição da tortura.

O direito à liberdade da tortura está ligado à dignidade humana, em conformidade com o 
Artigo 5° da Carta Africana sobre os Direitos Humanos e dos Povos, em 11 Constituições 
Africanas,66 enquanto 14 Constituições reconhecem a dignidade como um direito distinto, 
e em muitos casos, como um direito inalienável.67 Várias leis definem o abuso ou a 
violência contra crianças de diferentes formas. 
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6.4.2  Punição corporal

Tem havido poucos progressos em termos de proibir de forma abrangente os castigos 
corporais em todos os ambientes e continua a ser uma prática comum. Até à data, 
apenas nove países africanos proibiram o castigo corporal em todos os cenários. O 
castigo corporal ainda é praticado nas escolas em mais de metade dos países africanos, 
sob o pretexto de um castigo razoável. De acordo com o quadro abaixo, uma grande 
maioria proíbe-o como sentença por crimes. 

QUADRO 6.1

Disposições legais seleccionadas sobre  
a protecção das crianças contra a tortura

Algumas Constituições, incluindo o Artigo 5 da Constituição da Costa do Marfim enumeram 
expressamente os tipos de violência e abuso proibidos, tais como “tortura moral, violência 
física e mutilação e todas as formas de humilhação do ser humano”. 

O artigo 41º da Constituição da RDC é único na medida em que prevê o direito da criança 
de ser protegida de, e a responsabilidade do Estado de responsabilizar criminalmente uma 
pessoa responsável pelo abandono e maus tratos de crianças, em particular pedofilia, abuso 
sexual e a acusação de envolvimento em feitiçaria. A Constituição da RDC coloca ainda o 
dever aos pais de cuidar dos seus filhos e de garantir a sua protecção contra qualquer acto 
de violência. 

O dever dos pais ou encarregados de educação de manter uma criança no artigo 5(2) da Lei 
da Criança do Uganda inclui o dever de proteger a criança contra a discriminação, violência, 
abuso e negligência.

O artigo 50 da Lei da Criança do Mali considera que uma criança está em perigo se enfrentar 
abusos comuns, exploração ou abuso sexual, mendicidade ou exploração económica, se 
participar no crime organizado ou em conflitos armados ou se estiver exposta a práticas que 
afectem negativamente a sua saúde.68

A Constituição sul-africana protege as crianças de negligência, maus tratos, abuso e 
degradação conforme a secção 28(1)(d), e prevê o direito de não serem tratadas ou punidas 
de forma cruel, desumana ou degradante na secção 12(1)(e). 

As secções 81 e 52 da Constituição do Zimbabwe são redigidas de forma semelhante. 

Algumas Constituições são também únicas por terem uma disposição para responsabilizar 
um indivíduo ou um agente do Estado que pratique actos de tortura ou qualquer tratamento 
proibido pela Constituição, tais como no Benim, República Centro-Africana, RDC e Jibuti.
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6.5  Crianças em situações de emergência
Situações de emergência são principalmente causadas por conflitos e catástrofes 
naturais. O Artigo 22º da ACRWC obriga os Estados Partes a:

• Cumprir e garantir o respeito pelas regras do direito internacional humanitário 
aplicáveis em conflitos armados que afectam crianças

• Tomar todas as medidas necessárias para assegurar que nenhuma criança participe 
directamente nas hostilidades 

• Abster-se de recrutar qualquer criança. 

• Proteger a população civil em conflitos armados

• Tomar todas as medidas viáveis para assegurar a protecção e os cuidados com as 
crianças afectadas por conflitos armados, bem como com as crianças em situações 
de conflitos armados internos, tensão e conflitos. 

Conflitos e tensões são algumas das principais questões que levam as crianças a 
procurar asilo como refugiados ou deslocados internos.

6.5.1  Crianças refugiadas

O artigo 23º da Carta prevê a protecção das crianças refugiadas e obriga os Estados 
Partes a tomarem todas as medidas apropriadas para assegurar que uma criança que 
procure o estatuto de refugiado ou que seja considerada refugiada de acordo com o direito 
internacional ou interno aplicável, receba protecção adequada e assistência humanitária, 
independentemente de a criança não estar acompanhada ou estar acompanhada pelos 

TABELA 6.4
Situação da punição corporal em África

Estatuto Jurídico da 
Punição Corporal

País

Proibida em todas as situações 9 Países - Cabo Verde, República do Congo, Quénia, Sul do Sudão, Togo e 
Tunísia, Benim, África do Sul e Seychelles

Proibida como uma sentença por 
um crime

45 Países

Não proibida no sistema de 
justiça penal

6 Países - Botswana, Eritreia, Lesoto, Líbia, Mauritânia, parte continental 
da Tanzânia 

Proibida nas escolas 28 Países - Argélia, Benim, Burkina Faso, Burundi, Cabo Verde, Camarões, 
Chade, Congo, Djibuti, República Democrática do Congo, Etiópia, Gabão, 
Guiné-Bissau, Lesoto, Líbia, Quénia, Madagáscar, Mali, Maurícias, Ruanda, 
Senegal, Seychelles, Somália, Sudão, Togo, Tunísia, Uganda

Não proibida 4 Países - Argélia, Botswana, Líbia e Mauritânia.

Parcialmente interdita 4 Países - Somália Nigéria, Zimbabwe e Tanzânia.

Permitida como forma disciplinar 2 Países - Etiópia69, Serra Leoa.70

FONTE: COMPILADO PELO ACPF A PARTIR DAS LEIS E REGULAMENTOS SOBRE A CRIANÇA EM ÁFRICA E A PARTIR DE 
INFORMAÇÕES DA INICIATIVA GLOBAL PARA A ELIMINAÇÃO DE TODO TIPO DE PUNIÇÃO CORPORAL CONTRA AS CRIANÇAS 



Harmonização das Leis sobre a Criança em Africa

66

pais, encarregados de educação legais ou parentes próximos. As crianças refugiadas 
devem, portanto, ser incluídas nos quadros jurídicos nacionais de protecção da criança, 
bem como nas políticas e normas (ACNUR 2017).

O número de refugiados no Médio Oriente e no Norte de África duplicou nos últimos 
anos e mais de metade destes refugiados são crianças (ACNUR 2014, 6). Em vários 
países do Norte de África, como a Argélia, Líbia e Marrocos, houve relatos de crianças 
refugiadas e requerentes de asilo privadas da protecção dos seus direitos humanos 
reconhecidos pelo direito internacional. Os desafios particulares incluem a discriminação, 
detenções arbitrárias, prisão e deportação, abuso e tortura, perda de identidade, nome 
e nacionalidade; trabalho infantil; tráfico e exploração, bem como falta ou acesso 
insuficiente à educação e aos cuidados de saúde.

Apesar dos desafios acima mencionados, nenhum dos países da região parece ter uma 
legislação abrangente que garanta especificamente a protecção e os direitos da criança 
em situações de emergência, tais como refugiados e crianças em busca de asilo. Em 
alguns países, a protecção é concedida através de legislação geral, embora a eficácia 
da referida legislação seja discutível. Por exemplo, em Marrocos, a Lei da Migração 
prevê a protecção das crianças contra a exploração e deportação.71 Na Argélia, a Lei 
nº 15-12 de 2015 sobre a protecção das crianças prevê a protecção das crianças em 
situações de emergência, catástrofes e conflitos armados. Na Líbia, alguma protecção é 
proporcionada pela Lei de Protecção da Criança de 1997. No Egipto, a Lei das Crianças de 
2008 estabelece um mecanismo para uma abordagem multissectorial das questões de 
protecção das crianças. Outras leis nacionais específicas oferecem algum tipo de apoio 
a crianças em situações de emergência.72  Todavia, apesar destas leis as crianças ainda 
são deportadas no Marrocos, e há preocupação quanto a falta de protecção jurídica das 
crianças refugiadas na legislação nacional Egípcia (Comite DC 2011b, para 76). Marrocos 
esta na fase de elaboração de legislação sobre asilo desde 2014 (Comite DC 2014a) cuja 
conclusão ainda não é conhecida. Na Mauritânia, está pendente desde 2014, um projecto 
de legislação nacional sobre asilo (Comite DC 2018, para 38).

Na África Oriental, o Uganda é visto como um exemplo único e bom para criar um 
ambiente propício aos refugiados. Em 2019, Uganda aprovou a implementação do Plano 
de Resposta do sector da Educação para Refugiados e Comunidades Acolhedoras (Plano 
de Resposta à Educação, 2018-2021). 

6.5.2  Crianças deslocadas internamente (IDCs)

As crianças internamente deslocadas também são afectadas por circunstâncias 
humanitárias. As deslocações internas são causadas por muitos factores, incluindo 
conflitos armados, catástrofes naturais e alterações climáticas. A deslocação interna 
reduz a resiliência e aumenta a vulnerabilidade das populações que vivem em situações 
económicas já de si desastrosas. O artigo 23(4) da Carta obriga explicitamente os 
Estados a tomar todas as medidas apropriadas para garantir que uma criança deslocada 
receba protecção adequada e assistência humanitária no gozo dos direitos consagrados 
na Carta e noutros instrumentos internacionais de direitos humanos e humanitários em 
que os Estados são Partes. 

Os Princípios Orientadores sobre Deslocação Interna foram adoptados a nível internacional 
em 1988 com a intenção de servir como padrão internacional para orientar governos, 
organizações internacionais e todos os outros intervenientes relevantes na prestação 
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de assistência e protecção aos deslocados internos. Os Princípios Orientadores dos 
deslocados internos têm uma série de referências específicas aos direitos das crianças 
deslocadas. O Princípio 4.1 deixa claro que “[estes] Princípios devem ser aplicados sem 
qualquer tipo de discriminação, tal como a idade ou qualquer outro critério semelhante”. 
As referências específicas às crianças e à sua necessidade especial de protecção 
incluem:

• a necessidade de protecção e assistência especial, entre outras, para menores não 
acompanhados e mães com crianças pequenas (Princípio 4); 

• a proibição de recrutamento de crianças deslocadas (Princípio 13); 

• o direito a conhecer o destino e o paradeiro de familiares desaparecidos (Princípio 
16); 

• o direito a uma vida familiar e a facilitar a reunificação familiar (Princípio 17); 

• o direito de receber uma certidão de nascimento (Princípio 20); 

• e o direito à educação (Princípio 23) (SCI 2016 e ONU 1998).

Em 2009, a UA adoptou a Convenção de Kampala - que é o primeiro instrumento 
regional independente juridicamente vinculativo no mundo a impor aos Estados a 
obrigação de proteger e prestar assistência aos Deslocados Internos. A Convenção de 
Kampala, que reconhece os Princípios Orientadores, também faz referência à proibição 
do recrutamento de crianças deslocadas, à necessidade de protecção especial das 
crianças, à facilitação da reunificação familiar, e ao direito à certidão de nascimento. 
Os países africanos não fizeram grandes progressos em termos de protecção legal 
de crianças deslocadas internamente. Apenas Angola, Quénia, Níger, Sudão e Libéria 
adoptaram leis sobre a deslocação interna, tendo o Quénia e o Níger estatutos específicos 
dedicados à deslocação interna. A Serra Leoa, Zâmbia, Uganda e Somália adoptaram 
políticas de deslocação interna. Mali, Nigéria, RCA, RDC, Burundi e Nigéria estão em 
vias de desenvolver instrumentos relevantes. A RDC criminaliza a deslocação arbitrária 
de menores de 18 anos e consagrou o direito das crianças deslocadas à protecção no 
seu Código da Criança de 2009, enquanto o Código Penal do Chade de 2017 também 
criminaliza a deslocação arbitrária, tendo a Libéria adoptado um instrumento em 2004 
para reconhecer especificamente os Princípios Orientadores.

A figura abaixo apresenta uma cronologia do desenvolvimento de quadros jurídicos e 
políticos sobre deslocados internos nos países africanos.
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FIGURA 6.1
Cronologia da adopção de políticas sobre DI em África

2000

2001

2002

2003

2004

2005

2006

2007

2008

2009

2010

2011

2012

2013

2014

2015

2016

2017

2018

2019

Políticas 
nacionais

Políticas sobre o regresso e reassentamento Políticas sobre todas as fases do deslocamento Leis

Políticas 
subnacionais

ANGOLA: Normas para o reassentamento de populações deslocadas

SERRA LEOA: Estratégia de Reassentamento. Permite que os deslocados 
reconstruam suas vidas nas suas comunidades com mais segurança e dignidade

ANGOLA: Implementação de Normas - Procedimentos Operacionais Padrão

BURUNDI: Programa Nacional para a Reabilitação das Pessoas  
Deslocadas e Afectadas

LIBÉRIA: Estratégia Nacional de Reassentamento e Reintegração Comunitária 

UGANDA: Política Nacional para as Pessoas Internamente Deslocadas

UGANDA: Plano Estratégico Nacional para o Retorno, Reassentamento e 
Reintegração das Pessoas Internamente Deslocadas nas regiões de Lango e Teso 

PROTOCOLO DOS GRANDES LAGOS 

CONVENÇÃO DE KAMPALA
SUDAO: Política Nacional para as Pessoas Deslocadas Internamente (PDI)

BURUNDI: Estratégia Nacional para Reintegração Sócio Económica de  
Pessoas afectadas por conflitos

QUÉNIA: Lei sobre a Prevenção, Protecção e Assistência aos deslocados e as 
comunidades afectadas

SOMÁLIA: Directrizes da Política de Puntland sobre o Deslocamento

ZAMBIA: Directrizes para a compensação e reassentamento dos  
Deslocados Internos
MALI: NEstratégia Nacional para a Gestão de Pessoas Repatriadas  
e Internamente Deslocadas
ZAMBIA: Política Nacional de Reassentamento
SOMÁLIA: Política da Somaliland sobre o Deslocamento Interno

REP. DEM. CONGO: Estratégia Provincial sobre soluções sustentáveis para  
Pessoas Deslocadas Internamente em Kivu Norte

BURUNDI: Estratégia Nacional para a Reintegração Sócio Económica  
das Pessoas Deslocadas e Afectadas
ETIÓPIA: Estratégia de Soluções Sustentáveis para a Região Somali
SUDÃO DO SUL: Quadro Nacional para o Retorno, Reassentamento  
e Reintegração dos Deslocados

NIGER: LLei sobre a Protecção e Assistência às Pessoas e Internamente 
Deslocadas
SOMÁLIA: TA Política da Administração Regional de Benadir para Pessoas 
Internamente Deslocadas e Repatriados de Mogadisu
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TABELA 6.5
Principais políticas relacionadas com a deslocação interna em África

País Date Titre Niveau 
gouvernemental

Type

Angola 2000 Decreto n.º 1/01, de 5 de Janeiro 
de 2001 (normas relativas ao 
reassentamento de populações 
deslocadas)

Nacional Política

2002 Decreto numero 79/02, de 6 de 
Dezembro (Implementação de 
Normas - Procedimentos Operacionais 
Normalizados

Nacional Elaboração 
de

Burundi 2004 Programa Nacional de Reabilitação 
após Catástrofes

Nacional Elaboração 
da

2010 Estratégia Nacional de Reintegração 
Socioeconómica pessoas afectadas por 
conflitos

Nacional Política de

2017 Estratégia Nacional de Reintegração 
Socioeconómica Apoio às Vítimas de 
Catástrofes no Burundi: Documento 
da Estratégia revista com base em 
Soluções Duradouras

Nacional Política

RCA 2015 Política Nacional de Protecção e 
Assistência a Deslocados Internos na 
República Centro-Africana (PROJECTO)

Nacional Em curso

Costa
do Marfim

2018 Pressão para a adopção de um quadro 
nacional sobre Deslocações Internas

Nacional Em curso

RDC 2014 Projecto de Lei sobre a Protecção e 
Assistência a Deslocados Internos

Nacional Em curso

2016 Estratégia Nacional de Soluções 
Duráveis Populações deslocadas 
internamente e repatriadas

Nacional Em curso

2016 Estratégia Provincial para Soluções 
Sustentáveis a nível  Favorecimento de 
Deslocados Internos no Norte de Kivu

Subnacional Política

Etiópia 2017 Estratégia de Soluções Duráveis para a 
Região da Somália a nível  Estratégia 
de Soluções 2017/2020. Rumo a 
Soluções Duradouras Estratégia do 
Governo Regional da Somália, Etiópia

Subnacional Política
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6.6  Protecção das crianças contra a exploração sexual e tráfico
A ACRWC prevê a protecção das crianças contra a exploração sexual, tráfico e rapto. Os 
Estados Partes são obrigados a tomar medidas para impedir o incitamento de crianças a 
praticar actividades sexuais, a utilização de crianças na prostituição e outras actividades 
sexuais, bem como a utilização de crianças em actividades, espectáculos e materiais 
pornográficos. Em termos de protecção contra venda, tráfico e rapto, a ACRWC exige que 
os Estados Partes tomem as medidas adequadas para impedir que tal seja instituído por 
qualquer pessoa, incluindo os pais ou encarregados de educação.

TABELA 6.5 (contínua) 

FONTE: RELATÓRIO SOBRE DESLOCAÇÃO INTERNA EM ÁFRICA (2019), 
CENTRO DE MONITORIZAÇÃO DE DESLOCAÇÕES INTERNAS.

Quénia 2011 Política nacional sobre a prevenção 
de deslocações internas-protecção e 
assistência aos deslocados internos no 
Quénia (PROJECTO)

Nacional Em curso

2012 Prevenção, Protecção e Assistência 
aos deslocados internos e Lei das 
Comunidades Afectadas, 2012 (Nº 56)

Nacional Lei

2012 Projecto de lei n.º 44: Projecto de lei 
sobre despejos e procedimentos de 
reinserção

Nacional Em curso

Libéria 2004 Estratégia de Reassentamento e 
Reintegração da Comunidade Nacional

Nacional Política

País Data Título Nível 
governamental

Tipo

TABELA 6.6
Situação da legislação contra a exploração  
sexual de crianças e tráfico de crianças

Problema Situação 

Exploração sexual de 
crianças

Todos os países, excepto o Sudão do Sul, têm nas suas leis disposições que 
criminalizam diferentes formas de conduta sexual envolvendo crianças, incluindo a 
exploração sexual e a pornografia infantil. 

Tráfico de crianças Todos os países têm leis contra o tráfico que são aplicáveis a todas as pessoas, 
incluindo crianças, quer através de estatutos específicos contra o tráfico, quer 
através de disposições noutros estatutos, tais como os Estatutos da Criança, Códigos 
Penais, Estatutos de Infracções Sexuais, Leis sobre Infracções Turísticas, Leis de 
Emprego, Leis contra o Terrorismo e a Leis sobre o Branqueamento de Capitais. 
Estão disponíveis estatutos separados centrados no tráfico de crianças ou no 
contrabando de crianças no Benim,73 Comores,74 Costa do Marfim,75 Gabão76 e Togo.77

O tráfico de crianças é um crime em todos os países, excepto no Chade, Tunísia e 
Zimbabwe, onde não é expressamente criminalizado.
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QUADRO 6.2

Alargar a Definição de Violação  
na África do Sul

A Lei de Alteração do Direito Penal de 2007 da África do Sul, em particular, alargou a 
definição de violação na sua secção sobre Crimes Sexuais e Questões Relacionadas. Inclui 
agora uma vasta gama de crimes que ocorrem habitualmente contra crianças (ou seja, 
aliciamento sexual, exploração sexual e uso e exposição à pornografia).

Embora os países africanos tenham tomado medidas legislativas apropriadas para proibir 
o tráfico de pessoas e a exploração sexual de crianças, notou-se que certos grupos de 
crianças, tais como as raparigas, são particularmente vulneráveis a tais práticas. Nos 
últimos anos, têm também surgido algumas formas emergentes de exploração sexual de 
crianças, tais como a exploração sexual de crianças na Internet e a exploração sexual de 
crianças em viagens e turismo. Os países africanos necessitam, portanto, de rever as 
suas leis para que sejam adaptadas a esses desenvolvimentos. 

Alguns dos países que já tomaram medidas para harmonizar as suas leis sobre crianças 
com as normas regionais e internacionais que abordam as formas emergentes de 
exploração sexual non turismo são os seguintes:

• Lesoto: A Lei de 2011 contra o Tráfico de Pessoas criminaliza o tráfico, amplamente 
definido como os actos de “recrutamento, transporte, transferência, acolhimento, 
fornecimento ou recepção de uma pessoa “por qualquer meio” para fins de 
prostituição, pornografia, exploração sexual, trabalho forçado, tráfico de droga, 
escravatura, servidão involuntária ou servidão por dívidas, bem como para outros 
fins, tais como o casamento com uma pessoa estrangeira, pacotes turísticos para 
fins de exploração sexual, adopções ou remoção de órgãos”. 

• Quénia: Secção 14 e 15 da Lei de 2006 sobre Crimes Sexuais criminaliza a 
facilitação do turismo sexual infantil e “prostituição infantil” e prescreve uma 
punição de não menos de 10 anos de prisão.

• Gâmbia: - A Lei das Infracções Turísticas de 2003 criminaliza o tráfico sexual de 
crianças e prescreve uma pena de 10 anos de prisão. Além disso, a Gâmbia proíbe 
o tráfico sexual de crianças numa lei que regula o sector do turismo. Trata-se de uma 
disposição muito singular e que foi reconhecida como um reconhecimento dos riscos 
do tráfico sexual de crianças no sector (ACPF e Plan International, 2019).

O Comité da CDC está a trabalhar num Comentário Geral sobre os direitos da criança no 
ambiente digital que tem o potencial para enfrentar o desafio identificado, e ajudar os 
países africanos na harmonização das suas leis para assegurar a protecção das crianças 
contra a exploração sexual através da Internet. Do mesmo modo, o Comité Africano está 
também a finalizar um Comentário Geral sobre Exploração Sexual que irá analisar e dar 
orientações aos Estados-membros sobre as melhores práticas e abordagens para lidar 
com/e abordar a exploração sexual nos Estados africanos. 
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6.7  Protecção Jurídica das Crianças no Sistema de Justiça
Em termos de protecção das crianças no sistema judicial, os países africanos adoptaram 
leis que estão em conformidade com o Artigo 17º da ACRWC e outras normas relevantes. 
Foram adoptadas leis e políticas que protegem as crianças tanto no sistema de justiça 
criminal como no sistema de justiça civil, como se segue;

TABELA 6.7
Leis sobre vários aspectos ligados ao acesso das crianças à justiça

Elemento de Leis Lista de Países

Leis que criam tribunais infantis 
ou bancos favoráveis às crianças 
onde não existem tribunais 
especializados para crianças

República do Congo, RDC, Egipto, Gâmbia, Gana, Ruanda, Quénia, 
Lesoto, Malawi, Mali, Mauritânia, Maurícias, Senegal, Seychelles, Serra 
Leoa, Somália, África do Sul, Sudão, Tanzânia, Tunísia, Uganda.

Protecção das crianças contra a 
prisão preventiva

República do Congo (apenas por 24 horas), Libéria (último recurso), 
Mali (último recurso), Mauritânia (apenas se não for libertado sob 
caução), Malawi (proibido), Namíbia (apenas para ser colocada num 
local seguro), África do Sul (proibido), Zimbabwe (apenas para ser 
colocada em casas de repouso)

Prestação de assistência jurídica 
às crianças

• Burkina Faso - obrigatório
• Etiópia - se os pais ou encarregados de educação não puderem 

pagar ou se a infracção for punível com 10 anos ou morte
• A Gâmbia - se ninguém estiver disposto a representar a criança ou 

se a representação legal for do seu melhor interesse 
• Malawi - obrigatório
• Marrocos - obrigatório para menores de 16 anos 
• Ruanda - obrigatório 
• África do Sul - obrigatório
• Tanzânia - obrigatório 
• Zâmbia - obrigatório 

Leis que instituem o desvio de 
crianças

República do Congo, Lesoto, Libéria, Malawi, Mali, Serra Leoa, Somália, 
África do Sul, Sudão do Sul, Tanzânia e Zimbabwe.78

Leis que protegem as crianças 
vítimas e testemunhas

República do Congo, Malawi, Mauritânia, Nigéria, África do Sul, Sudão 
do Sul, Sudão, Tanzânia e Zimbabwe. 

FONTE: COMPILADO PELO ACPF A PARTIR DE LEIS /POLITICAS DE PAÍSES AFRICANOS (ACPF 2019)

A maioria dos países africanos adoptou estatutos consolidados sobre a criança (vide 
Tabela 2.6 acima), outros países possuem estatutos especificamente centrados nas 
crianças em conflito com a lei. Na Gâmbia, embora não exista este tipo de estatuto, em 
2010, o governo adoptou as Regras dos Tribunais de Menores que regulam a conduta dos 
tribunais em relação às crianças.
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TABELA 6.8
Países Africanos com legislação separada da jurisdição de menores

País Direito à Justiça Infantil

Burkina Faso Lei n.º 19-61 sobre Delinquência Infantil 

Gana Lei n.º 653de 2003 sobre Justiça Juvenil 

Mauritânia Decreto sobre a Protecção Jurídica da Criança, 2005

Maurícias Lei sobre Delinquentes Juvenis, 1935 

Moçambique Lei de Jurisdição de Menores 

Níger Despacho nº 99-11 de 14 de Maio de 1999 relativo à criação, 
composição, organização e jurisdição dos Tribunais de Menores

Somália Lei de Justiça Juvenil n.º 36 de 2007

África do Sul Lei de Justiça Juvenil, n.º 75 de 2008

Tunísia Uma Lei para a criação do Tribunal de Menores, 2010

Zâmbia Lei Juvenil, n.º 03 de 2011
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7.1  Tribunais nacionais
Os tribunais nacionais e os organismos de tratados de direitos humanos desempenham 
um papel importante na promoção do cumprimento por parte do Estado das suas 
obrigações internacionais e regionais em matéria de tratados de direitos humanos. A 
este respeito, os tribunais aplicam frequentemente uma presunção interpretativa de 
que os estatutos devem ser interpretados em conformidade com as obrigações jurídicas 
internacionais da nação, incluindo as derivadas de tratados e do direito internacional 
consuetudinário. O papel significativo desempenhado pelos tribunais na promoção da 
reforma do direito da criança é evidenciado na África do Sul, Zimbabwe, Tanzânia e Malawi, 
onde houve casos que contestaram algumas disposições legais em relação a delitos 
sexuais, prescrição de delitos, violação por objectivo comum, conceitos de direito comum 
em relação a delitos sexuais, casamentos infantis, bem como defesas de direito comum 
contra acusações de agressão após o uso de punições. 

Por exemplo, no caso sul-africano da Clínica Teddy Bear e outros contra o Ministro da 
Justiça, o Tribunal Constitucional tratou da aplicação de leis de violação a actos sexuais 
consensuais quando ambas as partes são mais novas do que a idade do consentimento. 
As disposições da Lei de Alteração do Código Penal (Crimes Sexuais e Questões 
Conexas) de 2007 que tornaram crime o envolvimento de crianças entre os 12 e 16 
anos em actividades sexuais consensuais com outras crianças da mesma faixa etária, 
foram consideradas inconstitucionais pelo tribunal por violarem os direitos à dignidade 
e à privacidade e o princípio do interesse superior da criança.79 Em YG v O Estado,80 o 
Tribunal Supremo da África do Sul declarou inconstitucional a defesa de direito comum 
de “castigo razoável ou moderado” pelos pais. O tribunal sublinhou que a África do Sul 
estava vinculada pelas suas obrigações internacionais decorrentes da CDC. O tribunal 
remeteu igualmente de forma explícita as recomendações do Comité da CDC e do 
Comité de Peritos ao governo sul-africano sobre a questão das punições corporais. Em 
S v Chokuramba, um processo contra a punição corporal, o Tribunal Constitucional do 
Zimbabwe também proibiu a punição corporal de crianças condenadas com menos de 18 
anos de idade.  

Os dois casos de casamento infantil, ambos decididos em 2016 no Zimbabwe e na 
Tanzânia, resultaram em ordens judiciais exigindo ao governo de ambos os Estados 
que alterasse as leis com vista a alinhá-las com as normas internacionais de direitos 
humanos. Em Mudzuru V Ministro da Justiça,81 o Tribunal Constitucional do Zimbabwe 
declarou a Lei do Casamento que previa que uma criança com menos de 16 anos 
pudesse casar com o consentimento parental, inconstitucional e ordenou ao Governo 
que alterasse a Lei. Em Gyumi v Procurador-Geral da República,82 o Tribunal Superior 
da Tanzânia declarou inconstitucionais certas disposições da Lei do Casamento e que 
o governo deveria alterá-las de acordo com as suas obrigações ao abrigo da CDC e da 
ACRWC.  No Malawi, os tribunais do Estado contra o Tribunal Judicial de Segunda Estância 
e os Serviços Prisionais do Malawi, por exemplo Stanford Kashuga, invalidaram uma idade 
legal para a infância para efeitos de justiça infantil por serem inconsistentes com a 

CAPÍTULO SETE

O papel dos tribunais  
e dos organismos regionais na  
reforma do direito da criança
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definição constitucional de 18 anos, para pessoas que entram em conflito com a lei, nos 
termos da alínea g) do nº 2 do artigo 42º da Constituição. O acusado, que tinha 16 anos 
na altura do crime, pediu a invalidação da definição de criança como uma pessoa com 
menos de 16 anos ao abrigo da Lei da Criança, Cuidados, Justiça e Protecção. Em todos 
estes casos, o papel central dos tribunais nacionais como tutores superiores de todos os 
menores, para interpretar a lei e, em alguns casos, invalidar leis que são inconsistentes 
com os direitos humanos das crianças, não pode ser subestimado.  

7.2  Organismos regionais
Em África, os organismos de tratados tais como o Comité Africano de Peritos em Direitos 
e Bem-Estar da Criança e a Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos com 
um mandato quase judicial para receber queixas sobre violações de direitos humanos e 
dar recomendações sobre a forma como as vítimas devem ser tratadas, estão também 
a desempenhar um papel cada vez mais importante. O objectivo da apresentação de 
queixas a estes organismos é, para além de obter justiça e reparações para as vítimas de 
direitos humanos, iniciar uma reforma legislativa. 

Nos termos do Artigo 44º da Carta, o Comité de Peritos tem o mandato de receber e 
analisar comunicações individuais que alegam violações dos direitos da criança, conforme 
previsto na Carta. Até agora, o ACERWC já dispôs de dez Comunicações, sendo a primeira 
contra o governo do Uganda. Três foram considerados inadmissíveis por não esgotarem os 
recursos locais, sete foram considerados por mérito, entre os quais um foi abandonado 
por acordo amigável. Das sete Comunicações consideradas por mérito, em quatro delas, 
o ACERWC recomendou ao Estado requerido que empreendesse uma reforma legislativa 
para harmonizar as suas leis com os instrumentos internacionais sobre direitos da 
criança, particularmente a ACRWC. 

Comunicado 1/2005 do CPDBEC: Em Michelo Hunsungule e outros (em nome das 
crianças do Norte do Uganda) contra o Governo do Uganda,83 os queixosos alegaram que 
vários direitos das crianças do Norte do Uganda que estão garantidos na Carta da Criança 
Africana foram violados como resultado da acção ou omissão do Governo do Uganda.  
As crianças foram recrutadas para a UPDF. Algumas crianças, que escaparam ou foram 
capturadas ou resgatadas do cativeiro do Exército de Resistência do Senhor (LRA), foram 
por vezes recrutadas para as forças armadas ou forçadas a participar em operações 
militares. O ACERWC considerou o Estado requerido em violação do Artigo 22º da Carta 
- protecção das crianças de estarem envolvidas em conflitos armados. Encaminhou o 
Estado requerido para, entre outros aspectos, providenciar uma disposição explícita e 
abrangente no seu Código Penal criminalizando o recrutamento ou utilização de pessoas 
com idade inferior a 18 anos em situações de hostilidades, tensão ou conflitos e tomar 
todas as medidas legislativas, administrativas e outras medidas necessárias para garantir 
que as crianças sejam registadas imediatamente após o nascimento (ACERWC 2013). 

Comunicado 2/2009 do CPDBEC: No Instituto de Direitos Humanos e Desenvolvimento 
em África e na Iniciativa de Justiça da Sociedade Aberta (em nome das crianças de 
descendência núbia no Quénia) contra o caso do Governo do Quénia, a Comunicação 
alegou que, embora os núbios tivessem vivido no Quénia durante mais de 100 anos, 
eram sempre considerados como “estrangeiros” e continuavam a ter um estatuto de 
cidadania incerta. As crianças no Quénia não têm a sua nacionalidade reconhecida após 
o seu nascimento. Enquanto a maioria das crianças quenianas tem uma expectativa 
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legítima de que a sua cidadania queniana será reconhecida, as crianças núbias não têm 
tal expectativa. Ao atingir a idade de 18 anos, todos os quenianos solicitam bilhetes de 
identidade que são necessários para provar a cidadania. Para a maioria das crianças 
quenianas, este é um processo simples. Contudo, as crianças núbias são forçadas a 
passar por um longo e complexo procedimento de controlo com um resultado incerto. 
Algumas nunca irão receber bilhetes de identidade. Os queixosos alegaram violação 
principalmente do artigo 6°, em particular dos sub-artigos (2°, 3° e 4°) (o direito de ter um 
registo de nascimento e de adquirir uma nacionalidade após o nascimento), do artigo 3° 
(não discriminação), entre outros.  

O ACERWC considerou que o Estado requerido violou, entre outros os artigos 3° e 6° (2), 
(3), e (4) da Carta. Recomendou ao Governo do Quénia que tomasse todas as medidas 
legislativas, administrativas e outras necessárias para garantir que as crianças de origem 
núbia dignas no Quénia, que de outra forma seriam apátridas, pudessem adquirir a 
nacionalidade queniana e a prova da referida nacionalidade após o nascimento.  

Comunicado 4/2014 do CPDBEC: No caso do Instituto de Direitos Humanos e 
Desenvolvimento em África contra o Malawi, a Comunicação foi apresentada em nome de 
todas as crianças malawianas entre os 16 e 18 anos de idade. Contestou a definição de 
criança ao abrigo do nº 5 do artigo 23º da Constituição do Malawi, que define uma criança 
como qualquer pessoa com menos de 16 anos de idade. Alegou que esta definição excluía 
todas as crianças malawianas dos 16 aos 18 anos de idade do regime da Constituição 
sobre os direitos da criança. O caso deveria ser ouvido na 28ª Sessão Ordinária do 
ACERWC, mas o Governo do Malawi solicitou um acordo amigável que foi alcançado sob 
os auspícios do ACERWC em sessão. O Malawi comprometeu-se “a fazer tudo o que 
estiver ao seu alcance para alterar a sua Constituição e todas as outras leis relevantes 
para que estejam em conformidade com o artigo 2° da Carta Africana sobre os Direitos 
e Bem-Estar da Criança até 31 de Dezembro de 2018”,84 e a informar periodicamente o 
ACERWC sobre “os progressos alcançados na implementação deste Acordo”. O Malawi 
comprometeu-se igualmente a tomar medidas provisórias, administrativas e outras para 
proteger as crianças no país durante o período em que o processo de reforma legislativa 
estivesse concluído. Em 2017, o Parlamento do Malawi alterou a Constituição para prever 
que uma criança seja qualquer pessoa com menos de 18 anos de idade e foi realizada 
uma auditoria jurídica de todas as leis relacionadas com crianças para assegurar a sua 
harmonização com a ACRWC. Consequentemente, a maioria das disposições sobre a 
idade de uma criança no direito do Malawi foram devidamente harmonizadas. 

Comunicado 5/2015 do CPDBEC: No Centro Africano de estudos da Justiça e da Paz 
(ACJPS) e no Centro de Assistência Jurídica Popular (PLACE) contra o caso da República do 
Sudão, a comunicação foi apresentada em nome de Iman Hassan. Os queixosos alegaram 
que a Mãe de Iman, a Sr.ª Hawa Ibrahim, era de nacionalidade sudanesa e confirmaram 
que o seu pai, o Sr. Hassan Bejamin Daoud, tinha nacionalidade sudanesa, viveu a 
maior parte da sua vida no Sudão e prestou serviços nas Forças Policiais do Sudão. De 
acordo com o queixoso, uma pessoa precisa de ter um número de identidade nacional 
para poder candidatar-se ao ensino universitário. A Sr.ª Iman não pôde candidatar-se à 
sua universidade, uma vez que só tinha uma certidão de nascimento. Quando solicitou 
um cartão de identidade nacional, o departamento de registo civil encaminhou-a para o 
departamento de Cidadãos Estrangeiros, indicando que tinha perdido a sua nacionalidade 
sudanesa, uma vez que o seu pai ter-se-ia tornado um cidadão do Sudão do Sul após a 
separação, em virtude dos nº 2 e 3 do artigo 10º da Lei da Nacionalidade de 1994, tal 
como alterada em 2011. Os queixosos alegaram ainda que, ao aplicar o nº 2 e 3 do artigo 
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10º da Lei da Nacionalidade de 1994, tal como alterada em 2011, o Sudão tinha violado 
disposições da ACRWC - Artigo 3º (direito à não discriminação); Artigo 4º (protecção do 
interesse superior da criança); nº 3 do artigo 6º (direito de adquirir a nacionalidade); e nº 4 
do artigo 6º (obrigação de evitar a apatridia). 

O ACERWC considerou que o Sudão violou os Artigos 3°, 4° e 6°(3) - (4) e 11 da ACRWC e 
recomendou que o Sudão revisse a sua Lei de Nacionalidade com vista a assegurar que:

• as crianças nascidas de mães sudanesas obtenham automaticamente a 
nacionalidade sudanesa; 

• as crianças nascidas de pais do Sudão do Sul não devem ser discriminadas na 
obtenção da nacionalidade sudanesa quando demonstrem a sua ligação ao Estado 
requerido; 

• e a sua lei da nacionalidade não conduz à apatridia de crianças nascidas no Estado 
requerido com a mera presunção de que podem ter adquirido a nacionalidade do 
Sudão do Sul.

Comunicado 6/2015 do CPDBEC: No caso do Instituto de Direitos Humanos e 
Desenvolvimento em África e na Iniciativa do Grupo Finders em nome da TFA (um menor) 
contra o Governo da República dos Camarõe, os queixosos, na sua apresentação ao 
Comité, alegaram que a TFA, com 10 anos de idade, foi repetidamente violada em Abril 
de 2012, em Amanda - região Noroeste dos Camarões. A violação foi então denunciada 
pela tia da vítima que apresentou oficialmente o caso à polícia local. Os queixosos 
alegaram que os artigos 1° e 16°(2) da ACRWC obrigam os Estados Partes a investigar 
eficazmente todos os casos suspeitos de abuso de crianças, incluindo abuso sexual 
e a prestar apoio a crianças que tenham sido abusadas. A Comunicação alegou que o 
Governo dos Camarões e os seus agentes não levaram a cabo quaisquer investigações 
credíveis sobre o abuso sexual e a violação cometidos contra a TFA. Também não lhe foi 
prestada qualquer tipo de apoio na sequência da violação. O ACERWC considerou que 
o Estado requerido violou as suas obrigações nos termos do Artigo 1° (obrigação dos 
Estados Partes), Artigo 3° (não discriminação) e Artigo 16° (protecção contra o abuso e 
tortura de crianças) da ACRWC. Recomendou igualmente aos Camarões que aprovassem e 
implementassem uma legislação que eliminasse todas as formas de violência, incluindo a 
violência sexual contra crianças (ACERWC 2018d). 

Os casos acima referidos demonstram o potencial do Procedimento de Comunicações 
do ACERWC em fazer avançar a reforma legislativa e a harmonização das leis nacionais 
relativas à criança. Este potencial do Procedimento de Comunicação deve ser mais 
explorado na defesa da harmonização das leis da criança com instrumentos internacionais 
sobre os direitos da criança, uma vez que pode ser utilizado como um instrumento eficaz 
para catalisar a reforma do direito da criança em África.
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Geralmente, os países africanos têm feito progressos na harmonização das suas leis 
com a Carta Africana dos Direitos e Bem-Estar da Criança e outras normas internacionais 
e regionais na última década. Actualmente, apenas cinco países ainda não ratificaram 
a Carta, e todos os Estados Africanos membros da ONU ratificaram a Convenção sobre 
os Direitos da Criança. No entanto, embora haja uma dinâmica crescente que visa a 
ratificação de tratados internacionais, consagração de disposições sobre direitos da 
criança nas Constituições nacionais e promulgação de estatutos da criança abrangentes 
- em grande parte como consequência dos esforços de defesa por parte dos órgãos dos 
tratados manifestados nas suas recomendações aos Estados - subsistem variações 
notáveis no que diz respeito ao grau de conformidade, âmbito de implementação e ritmo 
de progresso. 

Vários factores impedem a concretização eficaz dos direitos da criança: leis e 
políticas inadequadas, falta de investimento em serviços sociais tais como educação, 
instabilidade, conflitos e doenças. Passados 30 anos desde a adopção da Carta e 31 
anos de existência da CDC, ainda existem lacunas entre a ratificação dos tratados e 
o enquadramento nacional, bem como a implementação das obrigações decorrentes 
dos tratados. Em todas as regiões do continente, as leis e práticas consuetudinárias e 
religiosas continuam a representar um desafio significativo para o avanço dos direitos da 
criança. 

Alem dos problemas tradicionais tais como a tortura e as punições corporais, o 
recrutamento de crianças para o exército e a violência generalizada contra raparigas, 
existem também ameaças novas e ocultas aos direitos das crianças que exigem reformas 
legais especificas e direccionadas. Estes males incluem, a exploração infantil na Internet, 
a deslocação interna de crianças e formas ocultas de violência. Certas proibições tais 
como o casamento infantil e violência contra crianças, são sustentadas por construções 
sociais profundamente enraizadas tornando difícil de fazer cumprir a lei eficazmente. 
Apesar de em todo o continente haver uma tendência para o reforço dos quadros 
normativos e a criação de mecanismos para monitorizar a implementação dos direitos 
da criança, muitos destes carecem de recursos humanos e financeiros necessários para 
garantir a sua eficácia. Em alguns casos isolados, os mecanismos institucionais não têm 
um estatuto jurídico adequado enquanto outros foram instituídos numa base temporária. 
Exemplos a este respeito incluem os Comités Nacionais de Coordenação de Órfãos e 
Crianças Vulneráveis, as Equipas Distritais de Protecção da Criança e os Comités de 
Direito da Criança.

Por conseguinte, a aplicação prática das normas regionais e internacionais em matéria 
de direitos da criança ainda não se concretizou plenamente. O ACERWC tem estado, 
e continua a estar, preocupado com o contexto histórico, cultural, social e económico 
de alguns países, particularmente a prevalência da violência, corrupção, pobreza e 
desigualdade, bem como a falta de formação adequada para as pessoas que trabalham 
para e com crianças, o que afecta a plena aplicação das leis e políticas em benefício das 
crianças.85

CAPÍTULO OITO

Principais desafios,  
conclusão e recomendações
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É preciso lembrar que a implementação eficaz é igualmente um produto de sistemas e 
instituições legais eficazes. Enquanto alguns Estados têm iniciativas que coordenam os 
esforços dos intervenientes na promoção e protecção dos direitos da criança, muitos 
outros são fragmentados e duplicados. A inexistência ou o fraco desempenho dos 
mecanismos institucionais contribui para o fosso entre a lei, a política e a prática. 

Por conseguinte, recomenda-se que os Estados Partes na ACRWC, e todos os 
instrumentos relacionados com os direitos da criança devem:

1. Adoptar planos ou políticas nacionais abrangentes de harmonização das leis sobre 
crianças, cujos principais elementos devem incluir: 

a. Uma revisão analítica e aprofundada da legislação existente sobre crianças, a 
fim de identificar disposições que não estejam em conformidade com a Carta, a 
Convenção e todos os instrumentos relacionados.

b. Um órgão de revisão nacional multissectorial composto por representantes do 
governo, da sociedade civil e peritos independentes para realizar auditorias 
jurídicas periódicas das leis relacionadas com a criança.

c. Um sistema eficaz para escrutinar toda a legislação proposta, a fim de assegurar 
a sua conformidade com todos os instrumentos internacionais aplicáveis aos 
direitos da criança. 

d. Formato e estrutura das medidas legislativas necessárias para tornar as leis 
nacionais em conformidade com as normas internacionais - sendo um acto 
legislativo abrangente relacionado com os direitos da criança ou legislação 
sectorial.

e. Garantir que cada proposta de alteração da lei existente ou a introdução de 
uma nova lei indique claramente os recursos humanos, financeiros e outros 
necessários para a aplicação eficaz da legislação proposta. 

f. Garantir que as dimensões de género sejam tidas em conta para evitar ter 
disposições que sejam discriminatórias ou tenham um impacto discriminatório.

2. Garantir que a revisão da legislação infantil seja um processo contínuo, abrangendo 
tanto a legislação proposta como a legislação existente.

3. Realizar uma reforma legislativa direccionada para enfrentar ameaças novas e 
ocultas aos direitos das crianças, tais como abuso e exploração de crianças na 
Internet, deslocação interna de crianças, formas ocultas de violência.

4. Garantir que os tribunais sejam dotados de recursos humanos e financeiros 
adequados e que os funcionários judiciais recebam formação adequada em 
questões de justiça infantil.

5. Garantir que as obrigações de apresentação de relatórios ao ACERWC e a outros 
órgãos relevantes do tratado sejam cumpridas e que as recomendações sejam 
implementadas, incluindo recomendações para a reforma legislativa.

Para tal, o importante é perceber que a harmonização não é uniformidade e os Estados 
Partes devem procurar garantir que as suas leis e políticas sobre crianças estejam em 
conformidade com a ACRWC, envolvendo-se num processo sistematizado de revisão 
periódica e abrangente, mas também aproveitar as oportunidades de reforma da legislação 
infantil que surgem no processo de outros programas de desenvolvimento nacional.



F
O

TO
: 

D
R

E
A

M
S

TI
M

E
.C

O
M



Harmonização das Leis sobre a Criança em Africa

84

Referências
28TooMany (2018). Guinea, the law and FGM. Accessed in April 2019 at https://
www.28toomany.org/static/media/uploads/Law%20Reports/guinea_law_report_v1_
(september_2018).pdf 

ACERWC (2019). Concluding Observations and Recommendations of the African 
Committee of Experts on the Rights and Welfare of the Child (ACERWC) on the Initial 
Report of the Republic of Benin on the Status of the Implementation of the African 
Charter on the Rights and Welfare of the Child. https://www.acerwc.africa/wp-content/
uploads/2019/10/CO_Initial_Report_Benin_Sep_2019_English.pdf

ACERWC (2018a). General Comment No. 5 on State Party Obligations under the African 
Charter on the Rights and Welfare of the Child (Article 1) and Systems Strengthening for 
Child Protection. Addis Ababa: The African Committee of Experts on the Rights and Welfare 
of the Child. 

ACERWC (2018b). Mapping Children on the Move within Africa (November).

ACERWC (2018c). Decision on the Communication Submitted by the African Centre of 
Justice and Peace Studies (ACJPS) and People’s Legal Aid Centre (PLACE) Against the 
Government of Republic of Sudan Communication No.005/Com/001/2015 (Decision 
002/2018). https://acerwc.africa/wp-content/uploads/2018/13/Sudan%20Decision%20
ACERWC%20Signed.pdf 

ACERWC (2018d). Decision on the Communication Submitted by the Institute for 
Human Right and Development in Africa and Finders Group Initiative on Behalf of TFA 
(a Minor) Against the Government the Republic of Cameroon. Communication No. 
006/Com/002/2015 (Decision No. 001/2018). https://acerwc.africa/wp-content/
uploads/2018/13/Cameron%20Rape%20Case.pdf 

ACERWC (2017). Concluding Recommendations by the African Committee of Experts on 
the Rights and Welfare of the Child (ACERWC) on the State of Eritrea’s Report on the 
Status of Implementation of the African Charter on the Rights and Welfare of the Child. 
https://acerwc.africa/wp-content/uploads/2018/14/Concluding_%20Observations_%20
Eritrea.pdf 

ACERWC (2015a). Concluding Observations and Recommendations by the African 
Committee of Experts on the Rights and Welfare of the Child (ACERWC) on the People’s 
Democratic Republic of Algeria Report on the Status of Implementation of the African 
Charter on the Rights and Welfare of the Child. https://acerwc.africa/wp-content/
uploads/2018/14/Concluding_Observations_Algeria.pdf

ACERWC (2015b). Concluding Observations and Recommendations of the African 
Committee of Experts on the Rights and Welfare of the Child to the Government of Lesotho 
on its Initial Report on the Implementation of the African Charter on the Rights and Welfare 
of the Child. 

ACERWC (2014a). General Comment on Article 6 of the African Charter on the Rights and 
Welfare of the Child.

ACERWC (2014b). Concluding Recommendations by the African Committee of Experts 

https://www.28toomany.org/static/media/uploads/Law Reports/guinea_law_report_v1_(september_2018).pdf
https://www.28toomany.org/static/media/uploads/Law Reports/guinea_law_report_v1_(september_2018).pdf
https://www.28toomany.org/static/media/uploads/Law Reports/guinea_law_report_v1_(september_2018).pdf
https://www.acerwc.africa/wp-content/uploads/2019/10/CO_Initial_Report_Benin_Sep_2019_English.pdf
https://www.acerwc.africa/wp-content/uploads/2019/10/CO_Initial_Report_Benin_Sep_2019_English.pdf
https://acerwc.africa/wp-content/uploads/2018/13/Sudan Decision ACERWC Signed.pdf
https://acerwc.africa/wp-content/uploads/2018/13/Sudan Decision ACERWC Signed.pdf
https://acerwc.africa/wp-content/uploads/2018/13/Cameron Rape Case.pdf
https://acerwc.africa/wp-content/uploads/2018/13/Cameron Rape Case.pdf
https://acerwc.africa/wp-content/uploads/2018/14/Concluding_ Observations_ Eritrea.pdf
https://acerwc.africa/wp-content/uploads/2018/14/Concluding_ Observations_ Eritrea.pdf
https://acerwc.africa/wp-content/uploads/2018/14/Concluding_Observations_Algeria.pdf
https://acerwc.africa/wp-content/uploads/2018/14/Concluding_Observations_Algeria.pdf


Harmonização das Leis sobre a Criança em Africa

85

on the Rights and Welfare of the Child (ACERWC) on the Federal Democratic Republic of 
Ethiopia’s Report on the Status of Implementation of the African Charter on the Rights and 
Welfare of the Child https://acerwc.africa/wp-content/uploads/2018/14/CO_Ethiopia_
eng.pdf

ACERWC (2014c). Concluding Observations, Guinea. https://acerwc.africa/wp-content/
uploads/2018/14 /CO_Guinea_Eng.pdf

ACERWC (2014d). Concluding Recommendations by the African Committee of Experts on 
the Rights and Welfare of the Child (ACERWC) on the Republic of Mozambique Report on 
the Status of Implementation of the African Charter on the Rights and Welfare of the Child. 
https://acerwc.africa/wp-content/uploads/2018/14/CO_Mozambique_Eng.pdf

ACERWC. Concluding Recommendations by the ACERWC to the Republic of South Africa 
Initial Report on the Status of Implementation of the African Charter on the Rights and 
Welfare of the Child

ACERWC (2013). Decision on the Communication Submitted by Michelo Hunsungule and 
others (on Behalf of Children in Northern Uganda) Against the Government of Uganda. 
Communication No. 1/2005.

ACERWC (2011a). Decision on the Communication Submitted by the Institute for Human 
Rights and Development in Africa and the Open Society Justice Initiative (on Behalf of 
Children of Nubian Descent in Kenya) Against the Government of Kenya. Communication 
No 002/Com/002/2009. https://www.acerwc.africa/wp-content/uploads/2018/07/
ACERWC-Decision-on-the-Communication-submitted-by-IRDHA-on-behalf-of-Children-of-
Nubian-Descent-Vs-The-Government-of-Kenya-1.pdf 

ACERWC (2009). Recommendations and Observations to the Government of Kenya by the 
African Committee of Experts on the Rights and Welfare of the Child concerning the Initial 
Report on the Implementation of the African Charter on the Rights and Welfare of the 
Child https://www.acerwc.africa/wp-content/uploads/2020/11/Kenya-CO-on-Initial-report-
english.pdf 

ACHPR. Guidelines on Combating Sexual Violence and its Consequences in Africa. https://
www.achpr.org/legalinstruments/detail?id=4 

ACHPR (2014). General Comment No. 2 on Article 14.1 (a), (b), (c) and (f) and Article 14. 
2 (a) and (c) of the Protocol to the African Charter on Human and Peoples’ Rights on the 
Rights of Women in Africa. https://www.achpr.org/legalinstruments/detail?id=13 

ACHPR and ACERWC (2017). Joint General Comment of the African Commission on Human 
and Peoples’ Rights (ACHPR) and the African Committee of Experts on the Rights and 
Welfare of the Child (ACERWC) on Ending Child Marriage.

ACPF (2014). The African Report on Violence Against Children

ACPF (2019). Child Law Resources. Addis Ababa: The African Child Policy Forum (ACPF). 
Accessible at http://www.africanchildforum.org/clr/  

ACPF (2018). The African Report on Child Wellbeing 2018: Progress in Child-friendliness of 
African Governments. Addis Ababa: African Child Policy Forum (ACPF).

ACPF (2013). African Report on Child Wellbeing 2013: Towards Greater Accountability to 
Children. Addis Ababa: The African Child Policy Forum (ACPF).

https://acerwc.africa/wp-content/uploads/2018/14/CO_Ethiopia_eng.pdf
https://acerwc.africa/wp-content/uploads/2018/14/CO_Ethiopia_eng.pdf
https://acerwc.africa/wp-content/uploads/2018/14 /CO_Guinea_Eng.pdf
https://acerwc.africa/wp-content/uploads/2018/14 /CO_Guinea_Eng.pdf
https://acerwc.africa/wp-content/uploads/2018/14/CO_Mozambique_Eng.pdf
https://www.acerwc.africa/wp-content/uploads/2018/07/ACERWC-Decision-on-the-Communication-submitted-by-IRDHA-on-behalf-of-Children-of-Nubian-Descent-Vs-The-Government-of-Kenya-1.pdf
https://www.acerwc.africa/wp-content/uploads/2018/07/ACERWC-Decision-on-the-Communication-submitted-by-IRDHA-on-behalf-of-Children-of-Nubian-Descent-Vs-The-Government-of-Kenya-1.pdf
https://www.acerwc.africa/wp-content/uploads/2018/07/ACERWC-Decision-on-the-Communication-submitted-by-IRDHA-on-behalf-of-Children-of-Nubian-Descent-Vs-The-Government-of-Kenya-1.pdf
https://www.acerwc.africa/wp-content/uploads/2020/11/Kenya-CO-on-Initial-report-english.pdf
https://www.acerwc.africa/wp-content/uploads/2020/11/Kenya-CO-on-Initial-report-english.pdf
https://www.achpr.org/legalinstruments/detail?id=4
https://www.achpr.org/legalinstruments/detail?id=4
https://www.achpr.org/legalinstruments/detail?id=13
http://www.africanchildforum.org/clr/


Harmonização das Leis sobre a Criança em Africa

86

ACPF (2012a). African Report on Child Wellbeing: Progress in the Child-friendless of African 
Governments. Addis Ababa: The African Child Policy Forum (ACPF).

ACPF (2012b). In the Best Interests of the Child: Harmonisation of Children’s Laws in West 
and Central Africa. Addis Ababa: The African Child Policy Forum (ACPF).

ACPF and Plan International (2019). Getting Girls Equal: The African Report on Girls and 
the Law. African Child Policy Forum and Plan International.

African Union (2020a). Member States. Accessible at https://au.int/en/member_states/
countryprofiles2 

African Union (2020b). OAU/AU Treaties, Conventions, Protocols & Charters. Accessible at 
https://au.int/en/treaties/status 

African Union (2014). Campaign to End Child Marriage in Africa: Call to Action. Addis 
Ababa: African Union. Accessible at https://au.int/en/sa/cecm 

Amnesty International (2019). Death Penalty in 2018: Facts and figures. Accessed in April 
2019. Accessible at https://www.amnesty.org/en/latest/news/2019/04/death-penalty-
facts-and-figures-2018/

Ashenafi, M. (2009). Female Genital Cutting in Africa: Promising Actions and Persisting 
Challenges. ACPF. 

CEDAW Committee (2019). Sixth periodic report submitted by Zimbabwe under article 18 
of the Convention, due in 2016. CEDAW/C/ZWE/6.

CEDAW Committee (2016). Concluding Observations: Argentina. CEDAW/C/ARG/CO/7.

CEDAW Committee (2014). Concluding Observations: Sierra Leone. CEDAW/C/SLE/CO/6. 

CEDAW Committee (2012). Concluding Observations on the Sixth and Seventh Periodic 
Reports of Togo. CEDAW/C/TGO/CO/6-7.

CEDAW Committee (2007). Concluding Observations: Indonesia. CEDAW/C/ IDN/CO/5.

CEDAW Committee (1999). General Recommendation No. 24, Article 12 of the Convention 
(women and health).

CEDAW Committee and COMITE DC (2014). Joint General Recommendation/General 
Comment No. 31 of the Committee on the Elimination of Discrimination Against Women 
and No. 18 of the Committee on the Rights of the Child on Harmful Practices.

CESCR (2016). General Comment No. 22 on the Right Sexual and Reproductive Health. UN 
Committee on Economic, Social and Cultural Rights. EC/12/GC 22. 

Center for Reproductive Rights (2020). The World’s Abortion Laws. Accessible at 

Cousins, L. (2018). ICPD+25 Shadow Report: Amplifying and Accelerating Action on Young 
People’s SRHR. Right Here Right Now. https://www.rutgers.international/sites/rutgersorg/
files/PDF/web-Rutgers_ICPD%2B25%20report%2024.3.19.pdf

Doek, J. (2007). Harmonisation of national laws with the Convention on the Rights of the 
Child: Some Observations and Suggestions. ACPF. 

ESCR Committee (2014a). Concluding Observations: Djibouti. E/C.12/DJI/CO/1-2.

https://au.int/en/member_states/countryprofiles2
https://au.int/en/member_states/countryprofiles2
https://au.int/en/treaties/status
https://au.int/en/sa/cecm
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2019/04/death-penalty-facts-and-figures-2018/
https://www.amnesty.org/en/latest/news/2019/04/death-penalty-facts-and-figures-2018/
https://www.rutgers.international/sites/rutgersorg/files/PDF/web-Rutgers_ICPD%2B25 report 24.3.19.pdf
https://www.rutgers.international/sites/rutgersorg/files/PDF/web-Rutgers_ICPD%2B25 report 24.3.19.pdf


Harmonização das Leis sobre a Criança em Africa

87

ESCR Committee (2014b). Concluding Observations: Indonesia. ESCR/C.12/IDN/CO/1.

Girls Not Brides (2020). Niger. Accessed March 2019 at https://www.girlsnotbrides.org/
child-marriage/niger/

Global Initiative to End All Corporal Punishment of Children (2020a). Corporal Punishment 
of Chad. https://endcorporalpunishment.org/reports-on-every-state-and-territory/chad/

Global Initiative to end All Corporal Punishment of Children (2020b).

Global Initiative to End All Corporal Punishment of Children (2019). Corporal Punishment 
of Children in Côte d’Ivoire. https://endcorporalpunishment.org/reports-on-every-state-and-
territory/cote-divoire/

Global Protection Cluster (2016). Regulatory Frameworks on Internal Displacement: Global, 
Regional and National Developments. https://www.internal-displacement.org/sites/
default/files/publications/documents/ UNHCR-GPC-Reg-Framework-IDP.pdf

HRW (2018a). Leave No Girl Behind in Africa: Discrimination in Education against 
Pregnant Girls and Adolescent Mothers. Human Rights Watch. https://www.hrw.org/
report/2018/06/14/leave-no-girl-behind-africa/discrimination-education-against-pregnant-
girls-and 

HRW (2018b). Algeria: Inhumane treatment of migrants: Pregnant women, children, asylum 
seekers among thousand expelled to desert. Human Rights Watch. Accessed August 2019 
at www.hrw.org/news/2018/06/28/Algeria-inhumane-treatment-migrants 

IDMC (2019). Africa Report on Internal Displacement. Internal Displacement Monitoring 
Centre. https://www.internal-displacement.org/sites/default/files/publications/
documents/201912-Africa-report.pdf

Mezmur, B. (2018). Don’t try this at home? Reasonable or moderate chastisement and the 
rights of the child in South Africa with YG v S in Perspective. Speculum Juris Vol. 32(2), pp. 
75–92. 

Odala, V. (2012). Childhood under Malawi laws as the constitution becomes of age. Malawi 
Law Journal Vol. 6(1), pp. 97–120.

OHCHR (2018). Compilation on the Comoros: Report of the United Nations High 
Commissioner for Human Rights. Office of the United Nations High Commissioner for 
Human Rights. A/HRC/WG.6/32/COM/2.

Pranchaud, C., Keogh, S.C., Stillman, M., Awusabo-Asare, K., Motta, A., Sidze, E. and 
Monzón, A. (2019). Towards Comprehensive Sexuality Education, a Comparative Analysis 
of the Policy Environment Surrounding School-Based Sexuality Education in Ghana, Peru, 
Kenya and Guatemala. Accessed September 2019 at https://www.tandfonline.com/doi/ful
l/10.1080/14681811.2018.1533460 

Republic of Kenya (2020). National Council for Children’s Services at  

Republic of Malawi (2020). Periodic Report on the African Charter on Human and Peoples’ 
Rights and the Maputo Protocol, May 2015 to March 2019. https://www.achpr.org/states/
statereport?id=132 

SADC (2015). SADC Policy Framework on Care and Support for Teaching and Learning. 
Southern African Development Community.

https://www.girlsnotbrides.org/child-marriage/niger/
https://www.girlsnotbrides.org/child-marriage/niger/
https://endcorporalpunishment.org/reports-on-every-state-and-territory/chad/
https://endcorporalpunishment.org/reports-on-every-state-and-territory/cote-divoire/
https://endcorporalpunishment.org/reports-on-every-state-and-territory/cote-divoire/
https://www.internal-displacement.org/sites/default/files/publications/documents/ UNHCR-GPC-Reg-Framework-IDP.pdf
https://www.internal-displacement.org/sites/default/files/publications/documents/ UNHCR-GPC-Reg-Framework-IDP.pdf
https://www.hrw.org/report/2018/06/14/leave-no-girl-behind-africa/discrimination-education-against-pregnant-girls-and
https://www.hrw.org/report/2018/06/14/leave-no-girl-behind-africa/discrimination-education-against-pregnant-girls-and
https://www.hrw.org/report/2018/06/14/leave-no-girl-behind-africa/discrimination-education-against-pregnant-girls-and
http://www.hrw.org/news/2018/06/28/Algeria-inhumane-treatment-migrants
https://www.internal-displacement.org/sites/default/files/publications/documents/201912-Africa-report.pdf
https://www.internal-displacement.org/sites/default/files/publications/documents/201912-Africa-report.pdf
https://www.tandfonline.com/doi/full/10.1080/14681811.2018.1533460
https://www.tandfonline.com/doi/full/10.1080/14681811.2018.1533460
https://www.achpr.org/states/statereport?id=132
https://www.achpr.org/states/statereport?id=132


Harmonização das Leis sobre a Criança em Africa

88

SCI (2016) Policy brief on internally displaced children in East Africa (unpublished).

Taylor, D. (20 November 2018). Libya: child refugees abused in UK-funded detention 
centres. The Guardian. Accessed August 2019 www.theguardian.com/world/2018/
nov/20/child-refugees-facing-abuse-in-libyan-detention-centres 

UN (2008). Observations on Cameroon Report. Human Rights Committee Consideration 
of Reports Submitted by States Parties under Article 40 of the Covenant. Fourth Periodic 
Reports of States Parties.

UN (1998). OCHA Guiding Principles on Internal Displacement. UN Office for the 
Coordination of Humanitarian Affairs.

Comite DC (2019). General Comment No. 24 (2019) on Children’s Rights in the Child 
Justice System. Geneva: UN Committee on the Rights of the Child. https://tbinternet.
ohchr.org/_layouts/15/treatybody external/Download.aspx?symbolno=CRC/C/
GC/24&Lang=en

Comite DC (2018). Concluding Observations on the Combined Third to Fifth Periodic 
Reports of Mauritania. CRC/C/MRT/CO/3-5. Geneva: UN Committee on the Rights of the 
Child.

Comite DC (2017a). Concluding Observations on the Combined Third to Fifth Periodic 
Reports of Malawi. CRC/C/MWI/CO/3-5 06. Geneva: UN Committee on the Rights of the 
Child.

Comite DC (2017b). Consideration of Reports Submitted by States Parties under Article 8 
(1) of the Optional Protocol to the Convention on the Rights of the Child on the Involvement 
of Children in Armed Conflict: Angola. Geneva: UN Committee on the Rights of the Child.

Comite DC (2017c). General Comment No. 21 on Children in Street Situations. CRC/C/
GC/21. Geneva: UN Committee on the Rights of the Child.

Comite DC (2017d). Concluding Observations on the Combined Third to Fifth Periodic 
Reports of the Democratic Republic of the Congo. CRC/C/COD/CO/3-5. Geneva: UN 
Committee on the Rights of the Child.

Comite DC (2017e) Concluding Observations: Cameroon. CRC/C/CMR/CO/3-5. Geneva: 
UN Committee on the Rights of the Child.

Comite DC (2016a). General Comment No. 19 (2016) on public Budgeting for the 
Realization of Children’s Rights (Art. 4). CRC/C/GC/19. Geneva: UN Committee on the 
Rights of the Child.

Comite DC (2016b). Concluding Observations on the Combined Second to Fourth Periodic 
Reports of Zambia. CRC/C/ZM/B/CO/2-4. Geneva: UN Committee on the Rights of the 
Child.

Comite DC (2016c). General Comment No. 20 on the Implementation of the Rights of the 
Child During Adolescence. CRC/C/GC/20. Geneva: UN Committee on the Rights of the 
Child.

Comite DC (2015). Concluding Observations: Tanzania. CRC/C/TZA/CO/3-5. Geneva: UN 
Committee on the Rights of the Child.

Comite DC (2014a) Concluding Observations on the Combined Third and Fourth Periodic 

http://www.theguardian.com/world/2018/nov/20/child-refugees-facing-abuse-in-libyan-detention-centres
http://www.theguardian.com/world/2018/nov/20/child-refugees-facing-abuse-in-libyan-detention-centres
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybody external/Download.aspx?symbolno=CRC/C/GC/24&Lang=en
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybody external/Download.aspx?symbolno=CRC/C/GC/24&Lang=en
https://tbinternet.ohchr.org/_layouts/15/treatybody external/Download.aspx?symbolno=CRC/C/GC/24&Lang=en


Harmonização das Leis sobre a Criança em Africa

89

Reports of Morocco. CRC/C/MAR/CO/3-4. Geneva: UN Committee on the Rights of the 
Child.

Comite DC (2014b). Concluding Observations on the Second Periodic Report of the Holy 
See. CRC/C/VAT/CO/2. Geneva: UN Committee on the Rights of the Child.

Comite DC (2014c). Concluding Observations on the Combined Third and Fourth Periodic 
Reports of Indonesia. CRC/C/IDN/CO/3-4. Geneva: UN Committee on the Rights of the 
Child.

Comite DC (2013a). CRC General Comment No. 4: Adolescent Health and Development 
in the Context of the Convention on the Rights of the Child. Geneva: UN Committee on the 
Rights of the Child.

Comite DC (2013b). Concluding Observations: Guinea. CRC/C/GIN/ CO/2. Geneva: UN 
Committee on the Rights of the Child.

Comite DC (2012). Concluding Observations: Algeria. CRC/C/DZA/CO/3-4. Geneva: UN 
Committee on the Rights of the Child.

Comite DC (2011a). Consideration of reports submitted by States parties under article 44 
of the Convention. Third and fourth periodic reports of States parties due in 2009: Algeria. 
CRC/C/DZA/3-4. Geneva: UN Committee on the Rights of the Child.

Comite DC (2011b). Concluding Observations: Egypt. CRC/C/EGY/CO/3-4. Geneva: UN 
Committee on the Rights of the Child.

Comite DC (2010a) Consideration of reports submitted by States parties under Article 44 
of the Convention. Third and fourth periodic reports of States parties due in 2007 Egypt. 
CRC/C/EGY/3-4. Geneva: UN Committee on the Rights of the Child.

Comite DC (2010b). Concluding Observations: Tunisia. CRC/C/TUN/CO/3. Geneva: UN 
Committee on the Rights of the Child.

Comite DC (2009). General Comment No. 12 (2009) on the Right of the Child to be Heard. 
CRC/C/GC/12. Geneva: UN Committee on the Rights of the Child.

Comite DC (2007). General Comment No. 10 Children’s Rights in Juvenile Justice. Geneva: 
UN Committee on the Rights of the Child. https://www2.ohchr.org/english/bodies/crc/
docs/CRC.C.GC.10.pdf

Comite DC (2003). General Comment No. 5 on General Measures of Implementation of 
the Convention of the Rights of the Child (Article 4). CRC/C/GC/5. Geneva: UN Committee 
on the Rights of the Child. https://www.unicef-irc.org/portfolios/general_comments/GC5_
en.doc.html 

Comite DC (2002). Consideration of reports submitted by States parties under article 44 
of the Convention Third and fourth periodic reports of States parties due in 2000: Libyan 
Arab Jamahiriya. CRC/C/93/Add.1 Geneva: UN Committee on the Rights of the Child.

Comite DC (1997). Observations on Mali by the Comite DC on the Rights of the Child 
Consideration of Reports Submitted by States Parties under Article 44 of the Convention 
Second Periodic Reports of States Parties. Geneva: UN Committee on the Rights of the 
Child.

UNFPA (2018). Analysis of Legal Frameworks on Female Genital Mutilation in Selected 

https://www2.ohchr.org/english/bodies/crc/docs/CRC.C.GC.10.pdf
https://www2.ohchr.org/english/bodies/crc/docs/CRC.C.GC.10.pdf
https://www.unicef-irc.org/portfolios/general_comments/GC5_en.doc.html
https://www.unicef-irc.org/portfolios/general_comments/GC5_en.doc.html


Harmonização das Leis sobre a Criança em Africa

90

Countries in West Africa. UN Population Fund.

UNFPA (2017). Harmonizing the Legal Environment for Adolescent Sexual and Reproductive 
Health and Rights: A review of 23 countries in East and Southern Africa. UN Population 
Fund. .

UNFPA Zambia (2017). How sexuality education is changing lives. UN Population Fund. 
https://zambia.unfpa.org/en/news/how-sexuality-education-changing-lives-0

UNHCR (2017). Inclusion of Refugee Children in National Child Protection Systems: 
Guidance for Practitioners in East Africa. United Nations High Commissioner for Refugees.

UNHCR (2014). Protection of Refugee Children in the Middle East and North Africa. UNHCR 
Middle East and North Africa Bureau. United Nations High Commissioner for Refugees.

UNICEF (2018). Review of the African Union Campaign to End Child Marriage 2014–2017). 
United Nations Children’s Fund.

UNICEF (2017). State of the World’s Children. United Nations Children’s Fund.

UNICEF (2011). Human Rights Based Approach to Programming: General Measures of 
Implementation. United Nations Children’s Fund. Accessed January 2019 at https://www.
unicef.org/policyanalysis/ rights/index_60328.html

UNICEF (n.d.). FGM/C infographic. United Nations Children’s Fund. Accessible at  

UNESCO (2017). CSE Scale-Up in Practice: Case studies from Eastern and Southern Africa. 
United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization.

WHO (2017). Regional Atlas on Adolescent and Youth 2017— Monitor The Health Status 
and Trend of Adolescent and Youth in Africa. 

World Population Review (2020). Age of Consent by Country 2020. Accessible at  

https://zambia.unfpa.org/en/news/how-sexuality-education-changing-lives-0
https://www.unicef.org/policyanalysis/ rights/index_60328.html
https://www.unicef.org/policyanalysis/ rights/index_60328.html


Harmonização das Leis sobre a Criança em Africa

91

Notas de rodapé
1  Embora a UA tenha enviado o questionário para todos  Estados  Membros, foram recebidas  respostas apenas por parte 

do Benin, República Democrática do Congo, Guiné Equatorial, Mali, Ruanda, Senegal, Togo e Zimbabwe.
2  Em relação às Comunidades Económicas Regionais, Burundi faz parte da Comunidade da África Oriental (CAO) e da 

Comunidade Económica dos Estados da África Central  (CEEAC); a RDC faz parte da Comunidade de Desenvolvimento da 
África Austral (SADC).

3  Madagáscar, Maurícias e Seychelles fazem parte da SADC, enquanto o Uganda é membro tanto da CAO como da SADC.
4  Artigo 1, ACRWC; Art. 4,42 e 44 (6), CRC.
5  Embora o Comité tenha consciência das realidades fiscais nos países africanos, principalmente sobre o facto de que as 

questões sociais têm rendimentos fiscais muito baixos, não permite aos Estados afirmar que não dispõem de recursos 
para a implementação de acções sociais e económicos, para a concretização dos direitos das crianças. Foram fixadas, 
para cada país, quotas de despesas equivalentes a 15% do seu PIB para a saúde, (Declaração de Abuja); 9% do PIB 
na Educação, (Declaração de Dakar); e 20% da Assistência Externa ao Desenvolvimento em serviços sociais básicos, 
independentemente da sua base de receitas  económicas e fiscais  (vide Comentário  Geral n.º 5 de 2018, da ACERWC no 
seu parágrafo 3.4).

6  Tal como na Tabela 1.1, esta classificação é feita de acordo com a categorização da UA. Vide African Union (2020a).
7  Parágrafos 5.2. e 17. Contudo, isto não constitui exigência absoluta.
8  Os sistemas de assistência jurídica financiados pelo Estado devem incluir a possibilidade de financiamento de litígios em 

matéria de direitos da criança com base em imperativos constitucionais. (ACERWC2018a, parágrafo 5.2).
9  Entre os exemplos estão: Preâmbulo da Constituição da República Federal Islâmica das Comores, 2018; artigo 36, 

Constituição da República Federal da Etiópia, artigo 29, Constituição Provisória da República Federal da Somália, 2012; 
artigo 34, Constituição da República do Uganda, 1995 (alterada); artigo 19 da Constituição da República do Ruanda,  
2015.  

10  Para mais detalhes sobre Constituições específicas, consulte os recursos do ACPF (2019).
11  Seção 9(4), da Constituição da República Federal e Democrática da Etiópia.
12  Vide, por exemplo, Observações finais sobre o conjunto dos terceiro a quinto relatórios periódicos do Malawi CRC/C/

MWI/CO/3-5, de 06 de Março de 2017, paragrafo 5, sobre a revisão da Constituição da República do Malawi, de 1994, 
conforme a revisão de 2017. As revisões constitucionais com influência sobre os direitos das crianças deram azo a 
transformações nos Estados africanos. Por exemplo, em 2016 Zâmbia alterou a Constituição de 1991, e em 2013 o 
Zimbabwe revogou a sua Constituição de Lancaster House de 1979, adoptada desde a sua independência. No caso do 
Zimbabwe, a importância da consolidação constitucional dos direitos das crianças foi selada pela decisão histórica do 
Tribunal Constitucional que proibiu os casamentos de crianças e declarou inválida a Secção 22 da Lei dos Casamentos, 
que fixava a idade mínima para o casamento em 16 anos para as raparigas e 18 anos para os rapazes. Vide Mudzuru& 
Another v Minister of Justice, Legal & Parliamentary Affairs & Others Judgment no. CCZ 12/2015, Const. Processo no. 
79/14

13  Artigo 51(2), daCRC; e Art 19, Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados.
14  Artigo 27 da Convenção de Viena.
15  http://www.acerwc.org/reservations/.
16  Vide, por exemplo, o preâmbulo da Lei Sul Africana sobre a Criança, de 2005 (alterada).
17  Os Camarões têm um Código Civil em fase de elaboração, que vai incluir, de forma harmonizada, o Código de Protecção da 

Criança e da População e o Código da Família.
18  Em fase de discussão (Iniciativa Global para acabar com toda a punição corporal contra as Crianças 2020a). 
19  Um projeto de Código de Família foi mencionado durante a avaliação da Costa do Marfim pela ACERWC em julho de 2017 

(iniciativa Global para acabar com toda a punição corporal contra as Crianças 2019). 
20  Artigo 43, da Carta; Art 44, da Convenção.
21  Nos termos do Art 4, conjugado com o Art 42, da Convenção.
22  Nos termos do Art 44(6). (UNCRC 2003, parág. 2).
23  Neste contexto, por exemplo, o artigo 1(1) da Carta exige que os Estados Partes “...tomem as medidas necessárias, em 

conformidade com os seus processos constitucionais e com as disposições da presente Carta” (ênfase).
24  Mudzuru& Another v Minister of Justice, Legal & Parliamentary Affairs & Others Judgment No. CCZ 12/2015, Const. 

Requerimenton.º 79/14.
25  Institute for Human Rights Development in Africa (IHRDA) v Malawi, a communication brought under Article 44 of the 

ACRWC.

http://www.acerwc.org/reservations/
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26  Constituição (Emenda) Lei nº 3 de 2016; Constituição do Malawi (1994).
27  No Sudão, o Artigo 34 da Lei do Estatuto Pessoal dos Muçulmanos de 1991 estabelece que “um tutor pode dar a mão 

de uma mulher madura em casamento, se ela consentir sobre o marido e sobre o dote. A sua declaração de maturidade é 
aceite, excepto quando for provado que foi manifestamente falsa. A maturidade é determinada com base na puberdade ou 
com aparecimento de sinais físicos inequívocos”. O artigo 40 da Lei permite o casamento de uma pessoa com discrição, 
que é adquirida aos 10 anos de idade. Um homem de 10 anos de idade tem autorização para casar desde que seja 
demonstrado que o casamento pode ser para o seu melhor interesse. Um tutor não pode, contudo, dar a mão de uma 
rapariga de 10 anos de idade em casamento sem o consentimento de um  juiz,  o  que  se  baseia  em considerações 
de vantagem e boa razão, desde que o marido seja adequado e o dote igual ao dos colegas da rapariga. Para os não- 
muçulmanos, o Artigo 10 da Lei dos Casamento não Muçulmanos de 1926, prevê que um tribunal competente pode 
invalidar um casamento celebrado ao abrigo da Lei por um homem com menos de 15 anos de idade ou por uma mulher 
com menos de 13 anos de idade. O artigo 29 prevê que se um dos casais tiver menos de 21 anos de idade e não for 
viúvo ou divorciado, é essencial obter consentimento, escrito e assinado pelo pai, ou pela mãe, se o pai for falecido, 
delinquente ou estiver fora do país, ou de um tutor, se ambos os pais forem falecidos, delinquentes ou se estiverem fora 
do país. 

28  Seção 316 (a), Código Penal do Sudão,  2003.
29  Secção 74, Código do Trabalho 1956 - “É ilegal empregar ou contratar qualquer criança com menos de 16 anos de idade, 

durante as horas em devia estar na escola, em qualquer altura de qualquer mês, enquanto decorre o período escolar; 
excepto quando ao empregar menores de 16 anos de idade possa manter um registo com certificados escolares do menor 
empregado, abertos à inspecção, os quais devem mostrar que cada um dos referidos menores, constantes do registo, 
frequenta regularmente a escola e é capaz de ler no local e escrever frases simples de forma legível”.

30  Artigo 49 da Lei da Criança, 2010
31  Art 3 da Carta, Art 2 da Convenção
32  Vide também M and Another v. M and Another (63462/12) [2014] ZAGPPHC 1026 (10 Dezembro de 2014) parágrafos 18 

e 19.
33  In Re: Lei da Adopção de Menores, CJ uma criança do sexo feminino, MSCA Recurso de Adopção nr 28 de 2009 
34  Artigo 12, Lei sobre HIV/SIDA/2010.
35  Secção 71 (1) (b) (i), Matrimonial Causes Act de 2007.
36  Vide Comité Africano de Peritos sobre os Direitos e Bem-Estar da Criança, 2010b, paragrafo 30.
37  Vide também Comité Africano de Peritos sobre os Direitos e Bem-Estar da Criança, 2014b, paragrafo 26.
38  Secção 48 (2) (c) (i), Emenda a Constituição do Zimbabwe (No.20) Act de 2013.
39  Código Penal do Botswana, secções 26 (2) e 32 (1), 10 de Junho de 1964, actualizado em 2005. Lei do Processo Penal e 

das Evidencias do Botswana, sec. 304, 1 de Janeiro de 1939, actualizado em 2005. Vide: Death Penalty Database (2020) 
Botswana, informação actualizada até 22 de Abril de 2020.

40  Artigo 4(2), da Carta, Art 12(2) da Convenção.
41  Seção 16, Lei sobre a Prevenção da Tortura,  Lei No.12 de 2017.
42  K v Regional Magistrate1996 (1) SACR 434 E.
43  Director of Public Prosecutions, Transvaal v Minister for Justice and Constitutional Development & Others [2009] ZACC 8 para 

164.
44  Secção 12 (10) da Lei 38 de 2005, Lei da Criança.
45  Seccão 129 (2) e (3) da Lei da Criança, Lei 38 de 2005 (alterada), África do Sul.
46  Artigo 1, Lei sobre a Protecção Judicial da Criança, 2005.
47  Artigo 15(2), Lei do Registo Civil, 1893.
48  Artigo 25, Lei Reguladora do Registro Civil, 1957.
49  Comunidade Nubia no Quênia vs. República do Quénia, Resumo da Petição, Comunicação 317/2006.
50  Alínea d) do nº 2 do artigo 11º.
51  Alínea e) do nº 2 do artigo 11º.
52  Estes países são: Argélia, Angola, Camarões, Cabo Verde, República Centro-Africana, Chade, Congo Brazzaville, República 

Democrática do Congo, Egipto, Guiné Equatorial, Eritreia, Gâmbia, Gana, Guiné-Bissau, Quénia, Líbia, Madagáscar, Malawi, 
Mali, Marrocos, Moçambique, Namíbia, Níger, Ruanda, São Tomé e Príncipe, Senegal, Seychelles, África do Sul, Libéria, 
Somália, Sudão do Sul, Sudão, Suazilândia, Tanzânia, Togo e Uganda.

53  O Togo declarou aos organismos das Nações Unidas já não observar regulamentos que proíbem as raparigas grávidas 
de frequentar estabelecimentos de ensino, so que ainda não os revogou oficialmente nem os substituiu por leis mais 
positivas de continuação ou reingresso. (HRW 2018a), vide também CEDAW Committee 2012.

54  Etiópia - Disposições sobre o aborto.

http://www.saflii.org/cgi-bin/LawCite?cit=1996 (1) SACR 434
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55  Lei sobre a Escolha da Interrupção da Gravidez: nº 92, 1996.
56  Este tipo de restrições pode, por exemplo, basear-se no estado civil: Comité da CDC (2014c, parágrafos 49- 50).
57  Benim, Burkina Faso, Burundi, Cabo Verde, Costa do Marfim, Reino de eSwatini, Gana, Guiné, Quénia, Lesoto, Madagáscar, 

Mali, Maurícias, Namíbia, Ruanda, Senegal, Seychelles, África do Sul, Togo, Zâmbia.
58  Artigos 16º, 21º, 27º e 28º, ACRWC; Artigos 19º, 28º(2) e 37º(a), CRC.
59  Artigo 16º da ACRWC; Artigo 19º da CRC.
60  Lei nº 029/PR/2015, de 21 de Julho de 2015.
61  Benim, Burkina Faso, Camarões, República Centro-Africana, Chade, Costa do Marfim, República Democrática do Congo, 

Jibuti, Egipto, Eritreia, Etiópia, Gâmbia, Gana, Guiné, Guiné Bissau, Quénia, Libéria, Mali, Mauritânia, Níger, Nigéria, 
Senegal, Serra Leoa, Somália, Sudão, Tanzânia, Togo, Uganda. 

62  O enquadramento nacional desta sanção pode ser descrito como uma tentativa de captar a questão da perda da 
sexualidade e do prazer sexual que pode  ser causada pela MGF. 

63  Nos termos do Artigo 207º do Código Penal, “todo aquele que, voluntariamente, golpear, causar ferimentos ou cometer 
qualquer outra violência ou agressão será punido com pena de prisão de um a cinco anos e uma multa de 200,00 CFA, 
caso o acto resulte em doença ou incapacidade de trabalhar por mais de 20 dias”. [ ~ USD 42] até 500,000 CFA [~USD 
1050].  Se a violência, ferimentos ou golpes resultarem em mutilação, amputação, perda do uso de um membro ou do 
sentido, cegueira, perda de um olho ou outra deficiência ou desordem, a pena será de 5 a 10 anos de prisão”.

64  N.º 02-044 de 24 de Junho de 2002.
65  Artigo 41.º
66  Argélia, Egipto, Eritreia, Gana, Namíbia, Nigéria, Seicheles, Sudão, Suazilândia, Tanzânia e Uganda
67  Angola, Burundi, Costa do Marfim, Guiné Equatorial, Etiópia, Gana, Madagáscar, Malawi, Nigéria, Serra Leoa, África do Sul, 

Zimbabwe, Tanzânia e Togo.
68  Despacho nº 02-062/P-RM de 5 de Junho de 2002 sobre o Código de Protecção da Criança.
69  Artigos 68º, 576º, Código Penal da Etiópia de 2004 - A tomada, pelos pais ou outras pessoas com responsabilidades 

semelhantes, de uma medida disciplinar que não infrinja a lei, para efeitos de uma educação adequada, é considerada 
como um acto que actua razoavelmente no exercício do direito de correcção ou disciplina.

70  O artigo 33 da Lei dos Direitos da Criança da Serra Leoa, 2007: A punição corporal é justificável se for proporcional, 
em grau e espécie, com a idade, condição física e mental da criança e se a criança for capaz de perceber o objectivo do 
castigo. 

71  Lei nº 02-03, artigos 26º e 29º
72  Estas incluem o Decreto n.º 199 (n.º 24) do Ministro da Educação e o Decreto n.º 147 (2003)
73  Lei Relativa ao Transporte de Menores e à Supressão do Tráfico de Crianças (Lei 2006-04), 2006; 
74  A Lei de Combate ao Trabalho Infantil e ao Tráfico de Crianças, 2015.
75  Lei n.º 2010-272 relativa à Proibição do Tráfico de Crianças e às Piores Formas de Trabalho Infantil, 2010.
76  Lei n.º 09/04 relativa à Prevenção e Combate ao Contrabando de Crianças, 2004.
77  A Lei de 2005 relativa ao Contrabando de Crianças.
78  Que consta da legislação de menores do Zimbabwe
79  [2013] ZACC 35.
80  Processo nº A263/2016 (Divisão Local de Gauteng). Vide também B D Mezmur, 2018.
81  Petição Constitucional Nº 79/14, CC 12-15 [2015] ZWCC 12 (20 de Janeiro de 2016).
82  Processo Civil Diverso Nº 5 de 2016, Acórdão: 08/07/2016.
83  Comunicação n.º 004/2005), 2014.
84  O Malawi solicitou que este período fosse prorrogado para 2021.
85  Recomendações Finais do ACERWC à República da África do Sul relativas ao Relatório Inicial sobre a Situação da 

Implementação da Carta Africana sobre os Direitos e Bem-Estar da Criança, parágrafo 6, ver também Recomendações 
Finais do ACERWC à República de Moçambique relativas ao Relatório sobre a Situação da Implementação da Carta 
Africana sobre os Direitos e Bem-Estar da Criança, parágrafo 6.
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